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lEia com aTEnÇÃo aS SEGuinTES inSTruÇÕES
1. Este caderno contém as questões da Prova Objetiva.
2.	 Use	a	Folha	de	Respostas	(versão	do	Candidato)	reproduzida	ao	final	deste	caderno	apenas	para	marcar	 

o Gabarito.
3. Ao receber a Folha de Respostas da Prova Objetiva:

•	 Confira	seu	nome,	número	de	inscrição	e	cargo.
•	 Assine,	A TINTA,	no	espaço	próprio	indicado.

4. ATENÇÃO:	transcreva	no	espaço	apropriado	da	sua	FOLHA DE RESPOSTAS,	com	sua	caligrafia	usual,	
mantendo	as	letras	maiúsculas	e	minúsculas,	desconsiderando	aspas	e	autoria,	a	seguinte	frase:

“a única forma de vencer uma discussão é evitá-la.” Dale	Carnegie

aTEnÇÃo:
FolHa dE rESpoSTaS SEm aSSinaTura nÃo TEm ValidadE.

5.	 Ao	transferir	as	respostas	para	a	Folha de Respostas:
•	 use	apenas	caneta	esferográfica	azul	ou	preta.
•	 preencha,	 sem	 forçar	 o	 papel,	 toda	 a	 área	 reservada	 à	 letra	 correspondente	 à	

resposta solicitada em cada questão.
•	 assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO	será	computada	se	houver	marcação	de	mais	de	uma	alternativa,	
questões não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas não	deve	ser	dobrada,	amassada	ou	rasurada.

ATENÇÃO:	Período	de	Sigilo	–	Não	será	permitido	ao	candidato	se	ausentar	em	definitivo	da	sala	de	provas	antes	de	decorridas	2	(duas)	
horas	do	início	das	provas.	O	candidato	não	poderá	fazer	anotação	de	questões	ou	informações	relativas	às	suas	respostas	no	Comprovante	
Definitivo	de	Inscrição	(CDI)	ou	em	quaisquer	outros	meios,	que	não	os	permitidos	no	Edital	e	especificados	na	capa	da	prova.	O	tempo	
de	duração	das	provas	abrange	a	distribuição	das	provas,	a	assinatura	da	Folha	de	Respostas	e	a	transcrição	das	respostas	do	Caderno	
de	 Questões	 da	 Prova	 Objetiva	 para	 a	 Folha	 de	 Respostas.	 Os	 candidatos	 não	 poderão	 utilizar,	 em	 hipótese	 alguma,	 lápis,	 lapiseira,	
corretivos,	borracha,	lápis-borracha	ou	outro	material	distinto	do	constante	no	Edital.	Será	proibido,	durante	a	realização	das	provas,	fazer	
uso	ou	portar,	mesmo	que	desligados,	telefone	celular,	relógios,	pagers,	bipe,	agenda	eletrônica,	calculadora,	walkman,	notebook,	palmtop,	
gravador,	 transmissor	/	receptor	de	mensagens	de	qualquer	tipo	ou	qualquer	outro	equipamento	eletrônico,	podendo	a	organização	deste	
Concurso	Público	vetar	o	 ingresso	do	candidato	com	outros	aparelhos	além	dos	anteriormente	citados.	Durante	o	período	de	 realização	
das	provas,	não	será	permitida	qualquer	espécie	de	consulta	ou	comunicação	entre	os	candidatos	ou	entre	estes	e	pessoas	estranhas,	
oralmente	 ou	 por	 escrito,	 assim	 como	 não	 será	 permitido	 o	 uso	 de	 livros,	 códigos,	 manuais,	 impressos,	 anotações	 ou	 quaisquer	 
outros	meios.	O	candidato	não	poderá	levar	o	seu	Caderno	de	Questões	da	Prova	Objetiva.	Ao	término	do	prazo	estabelecido	para	as	provas,	
os	três	últimos	candidatos	deverão	permanecer	na	sala	até	que	o	último	candidato	termine	sua	prova.

O Caderno de Questões e o Gabarito da Prova Objetiva serão divulgados nos endereços eletrônicos  
<www.gestaodeconcursos.com.br>, <www.contagem.mg.gov.br> e no Diário Oficial de Contagem 

 em, no máximo, 3 dias após a realização da prova.

duraÇÃo mÁXima da proVa: 5 (cinco) HoraS



ATENÇÃO
Sr.(a)	Candidato(a),

Antes	de	começar	a	fazer	a	prova,	confira	se	este	caderno	contém,	ao	todo,	100 (cem) questões de 

múltipla	escolha,	cada	uma	constituída	de	4	 (quatro)	alternativas	de	 respostas,	assim	distribuídas	e	 

perfeitamente	legíveis: 

15 (quinze) questões de Direito Administrativo; 

15 (quinze) questões de Direito Constitucional; 

15 (quinze) questões de Direito Processual Civil; 

15 (quinze) questões de Direito Tributário e Financeiro;

10 (dez) questões de Legislação Municipal; 

10 (dez) questões de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho; 

10 (dez) questões de Direito Civil e Empresarial; 

10 (dez) questões de Direito Urbanístico e Ambiental. 

Havendo	 algum	 problema,	 informe	 imediatamente ao aplicador de provas para que ele tome as 

providências	necessárias.

Caso	não	observe	essa	recomendação,	não	lhe	caberá	qualquer	reclamação	ou	recursos	posteriores.
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DIREITO ADMINISTRATIvO

QUESTÃO 1

Analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 Segundo	 a	 jurisprudência	 do	 Supremo	 Tribunal	
Federal,	 a	 apreciação	 da	 legalidade	 do	 ato	 de	
concessão	 inicial	 de	 aposentadoria,	 reforma	
e	 pensão	 pelo	 Tribunal	 de	 Contas	 dispensa	 a	
observância	do	contraditório	e	ampla	defesa	em	
relação	ao	beneficiário	do	ato.

PORQUE
II.	 A	decisão	proferida	não	faz	coisa	julgada.

A	respeito	das	afirmativas,	assinale	a	alternativa	correta.	

A) As	afirmativas	I	e	II	são	verdadeiras	e	a	II	é	uma	
justificativa	da	I.

B) As	afirmativas	I	e	II	são	verdadeiras,	mas	a	II	não	
é	uma	justificativa	da	I.

C) A	afirmativa	I	é	verdadeira	e	a	II	é	falsa.
D) As	afirmativas	I	e	II	são	falsas.

QUESTÃO 2

Segundo	 posicionamento	 mais	 recente	 do	 Superior	
Tribunal	 de	 Justiça	 sobre	 o	 fornecimento,	 pelo	 Estado	
(lato sensu),	 de	 medicamentos	 não	 incorporados	 em	
atos	 normativos	 do	 Sistema	 Único	 de	 Saúde	 (SUS),	 
é	correto	afirmar:

A) Um	medicamento	que,	embora	sem	registro	na	
ANVISA,	tenha	registro	em	outro	país	pode	ser	
fornecido	pelo	Estado	por	meio	de	ação	judicial.	

B) O	 Estado	 é	 obrigado	 a	 custear	 medicamentos	
experimentais,	 desde	 que	 o	 paciente	 esteja	
inserido no estudo clínico produzido pelo 
laboratório	fabricante.

C) Exige-se,	 como	 requisito	 para	 o	 fornecimento,	
além	da	incapacidade	financeira	do	paciente	de	
arcar	 com	 o	 custo,	 que	 o	 medicamento	 tenha	
sido prescrito por médico vinculado ao SUS.

D) O	 requisito	 do	 registro	 do	 medicamento	 na	
ANVISA	 afasta	 a	 obrigatoriedade	 para	 uso	 off 
label,	 salvo	situações	excepcionais	autorizadas	
pela	agência.	

QUESTÃO 3

Sobre	as	modalidades	de	uso	privativo	de	bens	públicos	
por	particulares,	é	incorreto	afirmar:

A) O	contrato	que	confere	ao	particular	um	direito	
de	natureza	real,	em	regra,	deve	ser	precedido	
de	 licitação,	 na	 modalidade	 concorrência,	 com	
critério	de	julgamento	de	maior	lance	ou	oferta.

B) A	concessão	de	direito	real	de	uso	se	diferencia	
da	 concessão	 de	 uso	 de	 bem	 público	 pela	
ausência de precariedade.

C) A	ocupação	de	área	de	passeio	público	para	a	
instalação	de	uma	banca	de	jornais	e	revistas	é	
exemplo	de	permissão	de	uso	de	bem	público.	

D) A	 concessão	 de	 direito	 real	 de	 uso	 resolve-se	
caso	o	concessionário	dê	ao	imóvel	destinação	
diversa da estabelecida no contrato ou termo.

QUESTÃO 4

Sobre	 os	 serviços	 de	 publicidade	 prestados	 por	
intermédio	 de	 agências	 de	 propaganda,	 é	 incorreto	
afirmar:

A) A	Lei	nº	12.232/2010	criou	nova	modalidade	de	
licitação,	 fixando	 a	 obrigatoriedade	 de	 adoção	
dos	tipos	“melhor	técnica”	ou	“técnica	ou	preço”.

B) Os	contratos	de	publicidade	e	divulgação	devem	
se	 submeter	 à	 exigência	 de	 licitação,	 sendo	
expressamente	 proibida	 a	 contratação	 por	
inexigibilidade.

C) Nas	 licitações	 de	 contratação	 de	 serviços	 de	
publicidade	há	inversão	das	fases	de	habilitação	
e	julgamento.

D) A	 contratação	 de	 assessoria	 de	 imprensa	 não	
se	 submete	 à	 Lei	 nº	 12.232/2010,	 devendo	
a assessoria ser contratada por meio de 
procedimentos	 licitatórios	 separados,	 não	
regidos	pela	mencionada	norma.

QUESTÃO 5

Analise	o	caso	a	seguir.

Devido	às	 fortes	chuvas	ocorridas	no	 início	deste	ano,	 
a	Defesa	Civil	foi	chamada	a	intervir	na	seguinte	situação:	
em	 um	 prédio	 residencial,	 um	 dos	 apartamentos	 da	
cobertura	 foi	 completamente	 alagado,	 em	 razão	 do	
entupimento	 total	 dos	 ralos	 na	 área	 aberta,	 o	 que	
ocasionou	alagamento	também	de	vários	apartamentos	
do	mesmo	prédio,	pois	a	água	escorria	pelas	escadas	
e	 avançava	 pela	 porta	 de	 entrada.	 Após	 o	 chamado,	 
os	agentes	estatais	arrombaram	a	porta	do	apartamento	
da cobertura para desentupir os ralos e desobstruir os 
canos,	na	tentativa	de	cessar	o	alagamento.	

Considerando o contexto do caso apresentado analise 
as	afirmativas	a	seguir.

I.	 A	situação	narrada	é	um	exemplo	da	presunção	
de	 legitimidade	e	de	autoexecutoriedade	do	ato	
administrativo. 

PORQUE

II.	 A	 Administração,	 considerando	 critérios	 de	
conveniência	 e	 oportunidade,	 pode	 escolher	
as	 atividades	 que	 serão	 fiscalizadas	 em	 um	
determinado	 momento,	 aplicando	 as	 sanções	
previstas em lei.

A) As	afirmativas	I	e	II	são	verdadeiras,	mas	a	II	não	
é	uma	justificativa	da	I.

B) As	afirmativas	I	e	II	são	verdadeiras	e	a	II	justifica	
a	I.

C) A	afirmativa	I	é	falsa	e	a	II	é	verdadeira.

D) As	afirmativas	I	e	II	são	falsas.
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QUESTÃO 6

A	 Lei	 de	 Introdução	 às	 Normas	 do	 Direito	 Brasileiro	
(LINDB)	 foi	 recentemente	 alterada	 pela	 Lei	 
nº	 13.655/2018,	 que	 acrescentou	 várias	 normas	 de	
hermenêutica	aplicáveis	ao	direito	público.	

Sobre esse tema assinale a alternativa incorreta.

A) Nas	 esferas	 administrativa,	 controladora	 e	
judicial	 não	 se	 decidirá	 com	 base	 em	 valores	
jurídicos abstratos sem que sejam consideradas 
as	consequências	práticas	da	decisão.

B) Com	base	no	poder	de	autotutela,	a	administração	
pública	 pode	 anular	 um	 ato	 constituído,	 cuja	
produção	 já	 se	 houver	 completado,	 caso	 haja	
mudança	 posterior	 na	 prática	 administrativa	
reiterada	e	de	amplo	conhecimento	público.

C) Para	 eliminar	 irregularidade,	 incerteza	 jurídica	
ou	situação	contenciosa	na	aplicação	do	direito	
público,	 a	 administração,	 presentes	 razões	
de	 relevante	 interesse	 geral,	 poderá	 celebrar	
compromisso com os interessados.

D) A	 responsabilidade	 pessoal	 do	 agente	 público	
por suas decisões ou opiniões técnicas continua 
sendo de natureza subjetiva. 

QUESTÃO 7

De	 acordo	 com	 a	 Constituição	 da	 República	 e	 o	
entendimento	 exarado	 pelo	 Supremo	 Tribunal	 Federal	
sobre	 a	 criação	 de	 cargos	 comissionados,	 assinale	 a	
alternativa correta:

A) A	 criação	 de	 cargos	 em	 comissão	 pode	 se	 
destinar ao desempenho de atividades 
operacionais,	 pois	 pressupõe	 a	 necessária	
relação	 de	 confiança	 entre	 a	 autoridade	
nomeante e o servidor nomeado.

B) O	 número	 de	 cargos	 comissionados	 criados	
deve	guardar	relação	de	proporcionalidade	com	
o	 número	 de	 servidores	 ocupantes	 de	 cargos	
efetivos	no	ente	que	os	criar.

C) A	 função	 de	 confiança,	 exercida	 por	 servidor	
ocupante	de	cargo	efetivo	ou	cargo	em	comissão,	
destina-se	 apenas	 às	 atribuições	 de	 direção,	
chefia	e	assessoramento.

D) Os	 servidores	 ocupantes	 de	 cargo	 efetivo	
não	 podem	 exercer	 cargos	 em	 comissão	 em	
acumulação,	 mas	 podem	 exercer	 função	 de	
confiança.

QUESTÃO 8

Sobre	concursos	públicos,	assinale	a	alternativa	 correta.

A) Caso	 o	 Judiciário	 anule	 exame	 psicotécnico	
por	 não	prever	 critérios	objetivos	de	avaliação,	 
o	 candidato	 fica	 desobrigado	 a	 se	 submeter	
a	 nova	 avaliação	 para	 prosseguir	 para	 a	 fase	
seguinte	do	certame.

B) Segundo	 entendimento	 do	 Supremo	 Tribunal	
Federal,	 o	 teste	 de	aptidão	 física	de	 candidata	
que	 esteja	 grávida	 à	 época	 de	 sua	 realização	
pode ser remarcado se houver previsão expressa 
no edital do concurso.

C) O	limite	de	idade,	quando	regularmente	fixado	em	
lei	e	no	edital	de	determinado	concurso	público,	
há	de	ser	comprovado	no	momento	da	inscrição	
do	 certame,	 ao	 passo	 que	 a	 comprovação	 de	
exigência	 de	 habilitação	 para	 o	 exercício	 do	
cargo,	em	regra,	deve	ser	feita	no	momento	da	
posse.

D) Editais	 de	 concurso	 público	 não	 podem	
estabelecer	 restrição	 a	 pessoas	 com	 tatuagem	
em	 respeito	 à	 liberdade	 de	 expressão	 e	 de	
manifestação	de	pensamento.

QUESTÃO 9

Sobre	 as	 compras	 públicas	 realizadas	 por	 meio	 do	
Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 (SRP),	 assinale	 a	
alternativa  incorreta.

A) A	 administração	 pública	 pode	 se	 valer	 do	
mencionado	 sistema	 quando	 for	 conveniente	 a	
aquisição	de	bens	ou	a	contratação	de	serviços	
para	 atendimento	 a	 mais	 de	 um	 órgão	 ou	
entidade,	ou	a	programas	de	governo.

B) A	 modalidade	 de	 licitação	 para	 selecionar	
os	 fornecedores	 na	 sistemática	 do	 SRP	 é	 a	
concorrência	 ou	o	 pregão,	 este	 último	no	 caso	
de	bens	e	serviços	comuns.

C) No	edital	 de	 licitação	pela	 sistemática	do	SRP,	
assim	 como	 para	 todas	 as	 compras	 públicas,	
deve	 ser	 indicada	 a	 dotação	 orçamentária	
suficiente	para	cobrir	a	despesa.

D) Ao	 final	 da	 licitação	 na	 sistemática	 do	 SRP,	
é	 elaborada	 uma	 ata	 de	 registro	 de	 preços,	
documento	 no	 qual	 se	 registram	 os	 preços	
e	 se	 obrigam	 os	 fornecedores,	 mas	 não	 a	
administração.

QUESTÃO 10

Sobre	a	intervenção	do	Estado	na	propriedade	privada,	
analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 Servidão	 administrativa	 consiste	 na	 autorização	
do	 Poder	 Público	 para	 usar	 o	 imóvel	 de	
propriedade	 particular,	 desde	 que	 mediante	 lei	
previamente editada.

II.	 A	 obrigação	 de	 observar	 o	 recuo	 de	 alguns	
metros	 das	 construções	 em	 terrenos	 urbanos	
e	a	proibição	de	construir	 além	de	determinado	
número	 de	 pavimentos	 são	 exemplos	 de	
limitações	administrativas.

III.	 Pela	requisição,	o	Poder	Público	fica	autorizado	
a	 utilizar	 de	maneira	 permanente	 bens	móveis,	
imóveis	 e	 serviços	 particulares	 em	 situação	 de	
perigo	público	iminente.	

IV.	 Caso	 a	 administração	 dê	 destinação	 diferente	
daquela	para	a	qual	o	 imóvel	 foi	desapropriado,	 
o	 expropriado	 tem	 direito	 de	 preferência,	
pelo	 preço	 atual	 da	 coisa,	 salvo	 no	 caso	 de	
tredestinação	lícita.

Estão	corretas	as	afirmativas	

A) II	e	IV,	apenas.

B) I	e	III,	apenas

C) II,	III,	IV,	apenas.

D) I,	II,	III	e	IV.
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QUESTÃO 11

Assinale a alternativa incorreta sobre	 o	 Regime	
Diferenciado	de	Contratações	Públicas	(RDC).

A) Pelo	 RDC,	 as	 obras	 e	 serviços	 de	 engenharia	
podem	 ser	 objeto	 de	 contratação	 integrada,	
hipótese	em	que	o	próprio	contratado	elabora	o	
projeto	executivo	e	também	o	projeto	básico.

B) Na	 contratação	 integrada	 pela	 sistemática	 do	
RDC	é	vedada	a	celebração	de	termos	aditivos	
aos	 contratos	 firmados	 com	 a	 administração	
pública,	exceto	para	recomposição	do	equilíbrio	
econômico-financeiro	decorrente	de	caso	fortuito	
ou	força	maior,	ou	por	necessidade	de	alterações	
do	 projeto	 ou	 das	 especificações,	 a	 pedido	 da	
administração	pública.

C) Como	 regra	 geral,	 nas	 contratações	efetivadas	
por	 RDC,	 o	 orçamento	 previamente	 estimado	
possui	 caráter	 sigiloso,	 a	 não	 ser	 perante	 os	
órgãos	 de	 controle	 externo	 e	 interno,	 que	
podem	solicitá-lo	para	instruir	procedimentos	de	
controle.

D) Embora	 a	 Lei	 nº	 8.666/93	 preveja	 hipóteses	
de	contratação	direta	por	meio	de	dispensa	ou	
inexigibilidade,	 a	 administração	 pública	 não	
poderá	contratar	diretamente	por	inexigibilidade	
pela	 via	 do	 RDC	 porque	 todos	 os	 serviços	
que	 podem	 ser	 objeto	 do	 mencionado	 regime	
possuem	natureza	singular.

QUESTÃO 12

Analise	a	situação	a	seguir.	

Dirigindo	 a	 serviço	 um	 veículo	 oficial,	 um	 motorista	
servidor	público	municipal	colide	em	um	carro	particular,	
ocasionando	 estragos	 em	 ambos	 os	 carros,	 sem	 que	
haja vítimas. 

Nessa	situação	hipotética,	analisando	a	responsabilidade	
civil	do	estado	em	relação	ao	particular,	é	correto	afirmar:

A) Não	 se	 aplica	 a	 responsabilidade	 objetiva	
prevista	 no	 art.	 37,	 §6º,	 da	 Constituição	 da	
República,	pois	o	dano	não	foi	causado	por	um	
ato	administrativo,	mas	sim	por	um	fato.

B) A responsabilidade é subjetiva e recai sobre 
o	 servidor	 público	 motorista,	 que	 agiu	 com	
imprudência e imperícia no desempenho da 
função.

C) O município responde de maneira objetiva pelo 
prejuízo	 decorrente	 da	 colisão,	 sofrido	 pelo	
particular podendo cobrar do servidor o valor 
desembolsado	em	ação	de	regresso.

D) Aplica-se	 a	 teoria	 do	 risco	 administrativo,	 pois	
o	 servidor	 condutor	 do	 veículo	estava	dirigindo	
a	serviço	e	não	pode	ser	responsabilizado	pelo	
exercício	de	suas	funções.

QUESTÃO 13

O	 art.	 37,	 §	 4º	 da	 Constituição	 da	 República	 dispõe	
que os atos de improbidade administrativa importarão 
a	 suspensão	 dos	 direitos	 políticos,	 a	 perda	 da	 função	
pública,	a	indisponibilidade	dos	bens	e	o	ressarcimento	
ao	 erário.	 Analise	 as	 seguintes	 afirmativas	 sobre	 a	 
Lei	 Federal	 nº	 8.429/1992	 e	 assinale	 com	 V	 as	
verdadeiras	e	com	F	as	falsas:

(			)	Os	 agentes	 políticos	 sujeitos	 ao	 Decreto-Lei	 
nº	 201/67,	 que	 define	 os	 crimes	 de	
responsabilidade,	não	se	sujeitam	às	sanções	da	
lei	 de	 improbidade	 administrativa,	 sob	 pena	 de	
configurar	bis in idem.

(			)	O	 gestor	 que	 teve	 suas	 contas	 aprovadas	 pelo	
Tribunal	 de	 Contas	 competente	 pode	 sofrer	 as	
penalidades da lei de improbidade administrativa.

(			)	As	 sanções	 previstas	 na	 lei	 de	 improbidade	
podem	ser	aplicadas,	 também,	pelo	Tribunal	de	
Contas	 competente,	 salvo	 a	 perda	 de	 função	
pública,	pois	a	Lei	nº	8.429/1992	exige	sentença	
judicial	transitada	em	julgado.

(   ) As modalidades de atos de improbidade da Lei 
nº	 8.492/1992	 exigem	 o	 elemento	 subjetivo,	
consubstanciado	 no	 dolo,	 não	 se	 admitindo	 a	
responsabilidade	objetiva	do	agente.

Assinale a sequência correta:

A) F	V	F	F
B) V	F	V	F
C) F	F	V	V
D) V	V	F	V

QUESTÃO 14

Sobre	 o	 marco	 regulatório	 das	 organizações	 da	 
sociedade civil estabelecido pela Lei Federal  
nº	13.019/2014,	é	incorreto afirmar:

A) A	 Lei	 Federal	 nº	 13.019/2014	 se	 aplica	 à	
administração	 pública	 de	 todos	 os	 entes	 da	
Federação,	 inclusive	 às	 empresas	 públicas	 e	
sociedades de economia mista prestadoras 
de	 serviço	 público	 e	 suas	 subsidiárias,	 que	
recebam recursos da pessoa política instituidora 
para	pagamento	de	despesas	de	pessoal	ou	de	
custeio	em	geral.

B) As	 exigências	 estabelecidas	 na	 Lei	 Federal	 
nº	 13.019/2014	 não	 se	 aplicam	 aos	 contratos	
de	 gestão	 celebrados	 com	 organizações	
sociais,	aos	termos	de	parceria	celebrados	com	
organizações	 da	 sociedade	 civil	 de	 interesse	
público	 e	 às	 parcerias	 celebradas	 entre	 a	
administração	 pública	 e	 os	 serviços	 sociais	
autônomos.

C) O	marco	 regulatório	 em	 questão	 aplica-se	 aos	
convênios	celebrados	entre	os	entes	federados	
ou entre pessoas jurídicas a eles vinculadas.

D) O	 acordo	 de	 cooperação	 é	 o	 instrumento	
por	 meio	 do	 qual	 são	 formalizadas	 parcerias	
entre	 a	 administração	 pública	 e	 organizações	
da	 sociedade	 civil	 para	 a	 consecução	 de	
finalidades	 de	 interesse	 público	 e	 recíproco	
que	 não	 envolvam	 a	 transferência	 de	 recursos	
financeiros.
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QUESTÃO 15

Sobre	 o	 ingresso	 dos	 servidores	 públicos	 na	
administração	pública,	é	correto	afirmar	que:

A) É	 constitucional	 a	 regra	 inserida	 no	 edital	 de	
concurso	 público,	 denominada	 cláusula	 de	
barreira,	 com	 o	 intuito	 de	 selecionar	 apenas	
os	 candidatos	 mais	 bem	 classificados	 para	
prosseguirem	no	certame.

B) O	servidor	que	tenha	tomado	posse	no	cargo	em	
decorrência de medida liminar posteriormente 
revogada	 tem	 direito	 a	 permanecer	 no	 cargo	
com	fundamento	na	“teoria	do	fato	consumado”	
e	no	princípio	da	proteção	da	confiança	legítima,	
caso tenham se passado mais de 5 anos.

C) Segundo	a	 jurisprudência	do	Supremo	Tribunal	
Federal,	 o	 candidato	 aprovado	 em	 concurso	
público	 dentro	 do	 número	 de	 vagas	 indicado	
no	 edital	 tem	 direito	 subjetivo	 a	 ser	 nomeado,	
ainda	que,	após	a	publicação	do	edital,	aconteça	
um	 fato	 superveniente	 não	 previsto	 pela	
administração	pública.

D) O	 servidor	 desligado	 da	 administração	 pública	
em	caso	de	nulidade	na	contratação	temporária	
faz	 jus	 à	 percepção	 da	 remuneração	 pelo	
período	 efetivamente	 trabalhado,	 mas	 não	 a	
verbas	de	natureza	trabalhista,	tais	como	FGTS,	
aviso	prévio	e	seguro	desemprego.

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 16

Sobre	as	classificações	das	Constituições,	assinale	com	
V	as	afirmativas	verdadeiras	e	com	F	as	falsas.

(			)	Quanto	à	ideologia,	as	Constituições	podem	ser	
ecléticas ou ortodoxas. 

(			)	As	Constituições	costumeiras	são	aglutinadas	em	
um texto solene. 

(			)	Sob	 o	 aspecto	 da	 extensão,	 as	 Constituições	
podem ser ortodoxas e sintéticas.

(			)	As	Constituições	cesaristas	são	aquelas	oriundas	
de plebiscito popular.

Assinale a sequência correta.

A) V	F	V	V

B) V	F	F	V

C) F	V	F	F

D) F	V	V	F

QUESTÃO 17

Sobre	o	fenômeno	da	mutação	constitucional,	assinale	a	
alternativa correta.

A) Por	 se	 tratar	 de	 uma	 constituição	 rígida,	 
a	Carta	Magna	de	1988	não	admite	a	mutação	
constitucional.

B) O	 fenômeno	 é	 o	 processo	 formal	 de	mudança	
das	constituições	que	atribui	novos	sentidos	aos	
seus	 preceitos,	 significados	 e	 conteúdos	 antes	
não contemplados.

C) A	 mutação	 constitucional	 é	 transformação	 de	
sentido	do	enunciado	da	Constituição,	sem	que	
a	redação	do	seu	próprio	texto	seja	alterada.	

D) Por	 meio	 da	mutação	 constitucional,	 os	 textos	
constitucionais	 são	 alterados	 sem	 revisões,	
porém com emendas. 

QUESTÃO 18

Sobre	os	direitos	sociais,	assinale	a	alternativa	incorreta.

A) Juntamente	com	os	direitos	de	solidariedade,	os	
direitos	sociais	pertencem	à	terceira	geração	dos	
direitos	fundamentais.

B) Ao	lado	dos	direitos	econômicos	e	culturais,	os	
direitos	 sociais	 constituem	 a	 segunda	 geração	
dos	direitos	fundamentais.	

C) Os	 direitos	 sociais	 visam	 a	 assegurar	 o	 
bem-estar	 e	 a	 igualdade,	 impondo	 ao	 Estado	
uma	prestação	positiva,	no	sentido	de	fazer	algo	
de	natureza	social	em	favor	do	homem.	

D) A	geração	da	qual	os	direitos	sociais	fazem	parte	
teve	seu	advento	 logo	após	a	Primeira	Grande	
Guerra. 

QUESTÃO 19

Sobre	a	ação	direta	de	inconstitucionalidade	por	omissão	
(ADO),	assinale	com	V	as	afirmativas	verdadeiras	e	com	
F	as	falsas.

(			)	O	Conselho	Federal	da	Ordem	dos	Advogados	do	
Brasil	não	possui	legitimidade	para	propor	ADO.

(			)	De	acordo	com	a	Lei	nº	12.063/2009,	a	medida	
cautelar é admitida na ADO. 

(			)	A	ADO	busca	combater	uma	“doença”,	chamada	
pela	doutrina	de	 “síndrome	de	 inefetividade	das	
normas constitucionais”.

(			)	A	ADO	tem	como	objetivo	principal	a	proteção	de	
situações	individuais	ou	de	relações	subjetivadas.	

Assinale a sequência correta.

A) V	F	V	F

B) V	F	F	V

C) F	V	V	F

D) F	V	F	V
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QUESTÃO 20

Considerando	 que	 a	 Constituição	 Federal	 de	 1988	
prevê	 situações	 de	 anormalidade	 em	 que	 haverá	
intervenção,	suprimindo-se,	temporariamente,	a	aludida	
autonomia	 do	 Estado,	 relacione	 a	 COLUNA	 II	 com	 a	 
COLUNA	I,	associando	a	espécie	de	intervenção	federal	
à	sua	respectiva	característica.

COLUNA I

1.	 Intervenção	espontânea

2.	 Intervenção	provocada	por	solicitação

3.	 Intervenção	provocada	por	requisição

COLUNA II

(			)	Se	a	coação	for	exercida	contra	o	Poder	Judiciário,	
a	decretação	dependerá	de	requisição	do	STF.	

(			)	No	 caso	 dessa	 intervenção,	 o	 presidente	 da	
República	agirá	de	ofício.	

(			)	Quando	a	coação	ou	impedimento	recaírem	sobre	
os	Poderes	Legislativo	e	Executivo,	a	decretação	
pelo	 presidente	 da	 República	 dependerá	 da	
postulação	daquele	poder	coacto	ou	impedido.

Assinale a sequência correta.

A) 1 3 2

B) 3 2 1

C) 2 3 1

D) 3 1 2

QUESTÃO 21

Sobre	as	normas	gerais	das	finanças	públicas,	assinale	
com	V	as	afirmativas	verdadeiras	e	com	F	as	falsas.

(			)	A	 lei	 complementar	 disporá	 sobre	 emissão	 e	
resgate	de	títulos	da	dívida	pública.

(			)	A	 lei	complementar	disporá	sobre	operações	de	
câmbio	 realizadas	 por	 órgãos	 e	 entidades	 da	
União,	 dos	 Estados,	 do	 Distrito	 Federal	 e	 dos	
Municípios. 

(			)	A	 lei	 complementar	 disporá	 somente	 sobre	 a	
fiscalização	 financeira	 da	 administração	 pública	
direta.

(			)	A	 lei	 complementar	 disporá	 sobre	 a	
compatibilização	 das	 funções	 das	 instituições	
oficiais	 de	 crédito	 da	 União,	 incluindo	 as	
características	 e	 condições	 operacionais	 plenas	
das	 instituições	 voltadas	 ao	 desenvolvimento	
regional.	

Assinale a sequência correta.

A) F	F	V	F

B) F	F	V	V

C) V	V	F	F

D) V	V	F	V

QUESTÃO 22

Sobre	o	voto	híbrido,	de	acordo	com	o	entendimento	do	
Supremo	Tribunal	Federal,	assinale	a	alternativa	correta.

A) É	 constitucional	 a	 lei	 que	 determina	 que,	 na	
votação	 eletrônica,	 o	 registro	 de	 cada	 voto	
deverá	 ser	 impresso	 e	 depositado,	 de	 forma	
automática	e	com	contato	manual	do	eleitor,	em	
local previamente lacrado. 

B) É	 constitucional	 a	 lei	 que	 determina	 que,	 na	
votação	 eletrônica,	 o	 registro	 de	 cada	 voto	
deverá	 ser	 impresso	 e	 depositado,	 de	 forma	
automática	e	sem	contato	manual	do	eleitor,	em	
local previamente lacrado.

C) É	 inconstitucional	 a	 lei	 que	 determina	 que,	 na	
votação	 eletrônica,	 o	 registro	 de	 cada	 voto	
deverá	 ser	 impresso	 e	 depositado,	 de	 forma	
automática	e	sem	contato	manual	do	eleitor,	em	
local previamente lacrado. 

D) É	 inconstitucional	 a	 lei	 que	 determina	 que,	 na	
votação	 eletrônica,	 o	 registro	 de	 cada	 voto	
deverá	 ser	 impresso	 e	 depositado,	 de	 forma	
automática	e	com	contato	manual	do	eleitor,	em	
local previamente lacrado.

QUESTÃO 23

Consoante	 ao	 entendimento	 do	 Supremo	 Tribunal	
Federal	 no	 que	 tange	 à	 liberdade	 de	 expressão	 e	
informação,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Não	é	cabível	reclamação	contra	decisão	judicial	
que determina a retirada de matéria jornalística 
do	ar,	ainda	que	ela	tenha	sido	redigida	em	tom	
crítico.

B) Não	é	cabível	reclamação	contra	decisão	judicial	
que determina a retirada de matéria jornalística 
do	ar,	pois	o	direito	à	intimidade	deve	prevalecer	
sobre	 o	 direito	 à	 liberdade	 de	 expressão	 e	 de	
informação.	

C) É	cabível	reclamação	contra	decisão	judicial	que	
determina	a	retirada	de	matéria	jornalística	do	ar,	
exceto	quando	a	matéria	tenha	sido	redigida	em	
tom crítico. 

D) É	cabível	reclamação	contra	decisão	judicial	que	
determina	a	retirada	de	matéria	jornalística	do	ar,	
pois	isso	afronta	a	liberdade	de	expressão	e	de	
informação,	além	de	constituir	censura	prévia.
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QUESTÃO 24

O	 Município	 pode	 ser	 definido	 como	 pessoa	 jurídica	
de	direito	público	interno	e	autônoma,	nos	termos	e	de	
acordo	 com	 as	 regras	 estabelecidas	 na	 Constituição	
Federal	de	1988.	

O	Art.	 18,	 §4º,	 da	Carta	Magna	 vigente,	 com	 redação	
dada	 pela	EC	nº	 15/96,	 fixa	 as	 regras	 para	 a	 criação,	
incorporação,	fusão	e	desmembramento	de	Municípios,	
obedecendo	as	seguintes	etapas,	exceto:

A) A	lei	complementar	federal	determinará	o	período	
para	a	mencionada	criação,	incorporação,	fusão	
ou	desmembramento	de	Municípios,	bem	como	
o procedimento. 

B) Dentro	do	período	que	a	lei	complementar	federal	
definir,	 a	 lei	 estadual	 poderá	 criar,	 incorporar,	
fundir	 ou	 desmembrar	Municípios,	 consultando	
as	populações	da	área	a	ser	criada,	incorporada,	
fundida	ou	desmembrada,	após	divulgação	dos	
estudos de viabilidade municipal.

C) O	 estudo	 de	 viabilidade	 municipal	 deverá	 ser	
apresentado,	 publicado	 e	 divulgado,	 na	 forma	
da	 lei,	 demonstrando	 a	 viabilidade	 da	 criação,	
incorporação,	 fusão	 ou	 desmembramento	 de	
Municípios.

D) Desde	 que	 positivo	 o	 estudo	 de	 viabilidade,	 
far-se-á	 consulta	 às	 populações	 de	 todos	 os	
Municípios	envolvidos	(não	apenas	da	área	a	ser	
desmembrada),	para	aprovarem	ou	não	a	criação,	
incorporação,	 fusão	 ou	 desmembramento	 
dos Municípios.

QUESTÃO 25

Assim	 como	 os	 outros	 entes,	 o	 ente	 federativo	 
municipal	possui	competências	públicas	que	devem	ser	
cumpridas.	A	esse	respeito,	relacione	a	COLUNA	II	com	
a	COLUNA	 I,	 associando	a	espécie	 de	 competência	 à	
sua	respectiva	função.

COLUNA I
1.	 Competência	não	legislativa	comum

2.	 Competência	não	legislativa	privativa

3.	 Competência	legislativa	tributária

COLUNA II

(			)	Promover,	no	que	couber,	adequado	ordenamento	
territorial,	 mediante	 planejamento	 e	 controle	 do	
uso,	 do	 parcelamento	 e	 da	 ocupação	 do	 solo	
urbano.

(			)	 Instituir	 impostos	 sobre	 serviços	 de	 qualquer	
natureza,	 não	 compreendidos	 no	 Art.	 155,	 II,	 
da	CF/88,	definidos	em	lei	complementar.

(			)	 Impedir	 a	 evasão,	 a	 destruição	 e	 a	
descaracterização	de	obras	de	arte	e	de	outros	
bens	de	valor	histórico,	artístico	ou	cultural.

Assinale a sequência correta.

A) 2 3 1

B) 3 2 1

C) 1 3 2

D) 2 1 3

QUESTÃO 26

As	 “Disposições	 Constitucionais	 Gerais”,	 desdobradas	
no	 título	 IX	da	Carta	Magna	de	1988,	 são	disposições	
esparsas	 que	 versam	 sobre	 temáticas	 variadas	 e	 que	
não	 foram	 inseridas	 em	 outros	 títulos	 em	 geral	 por	
tratarem	de	assuntos	muito	específicos.

Sendo	assim,	acerca	das	 “Disposições	Constitucionais	
Gerais”,	é	incorreto	afirmar:

A) Nos	dez	primeiros	anos	da	criação	de	um	Estado,	
o	Tribunal	de	Justiça	terá	sete	desembargadores.	

B) A	 fiscalização	 e	 o	 controle	 sobre	 o	 comércio	
exterior,	 essenciais	 à	 defesa	 dos	 interesses	
fazendários	 nacionais,	 serão	 exercidos	 pelo	
Ministério da Fazenda. 

C) A	 lei	 ordenará	 a	 venda	 e	 a	 revenda	 de	
combustíveis	 de	 petróleo,	 álcool	 carburante	
e	 outros	 combustíveis	 derivados	 de	 matérias-
primas	 renováveis,	 respeitados	 os	 princípios	
desta	Constituição.	

D) É	 permitido	 à	 União,	 direta	 ou	 indiretamente,	
assumir,	em	decorrência	da	criação	de	Estado,	
encargos	 referentes	 a	 despesas	 com	 pessoal	
inativo	e	com	encargos	e	amortizações	da	dívida	
interna	 ou	 externa	 da	 administração	 pública,	
inclusive da indireta.

QUESTÃO 27

De	 acordo	 com	 entendimento	 jurisprudencial	 firmado	
pelo	Superior	Tribunal	de	Justiça,	assinale	a	alternativa	
correta.

A) O habeas data é cabível ainda que não tenha 
havido	 recusa	 de	 informações	 por	 parte	 da	
autoridade administrativa. 

B) A	exigência	de	acordo	entre	o	credor	e	o	devedor	
na	 escolha	 do	 agente	 fiduciário	 aplica-se,	
exclusivamente,	 aos	 contratos	 não	 vinculados	
ao	Sistema	Financeiro	da	Habitação	(SFH).	

C) O	 alongamento	 de	 dívida	 originada	 de	 crédito	
rural	constitui	faculdade	da	instituição	financeira.

D) A	 previsão	 no	 contrato	 bancário	 de	 taxa	 de	
juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é	 insuficiente	 para	 permitir	 a	 cobrança	da	 taxa	
efetiva	anual	contratada.

QUESTÃO 28

Em	 conformidade	 com	 o	 Superior	 Tribunal	 Federal,	
no	 que	 diz	 respeito	 ao	 conteúdo	 exato	 de	 Súmulas	
Vinculantes,	é	incorreto	afirmar:

A) O	ICMS	não	incide	sobre	alienação	de	salvados	
de	sinistro	pelas	seguradoras.

B) O	direito	ao	auxílio-alimentação	não	se	estende	
aos servidores inativos.

C) Norma	legal	que	altera	o	prazo	de	recolhimento	
de	obrigação	tributária	se	sujeita	ao	princípio	da	
anterioridade.

D) A	competência	constitucional	do	Tribunal	do	Júri	
prevalece	sobre	o	foro	por	prerrogativa	de	função	
estabelecido	 exclusivamente	 pela	 constituição	
estadual.
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QUESTÃO 29

Com	relação	às	características	da	Federação,	assinale	a	
alternativa correta.

A) A	 Federação	 é	 caracterizada	 pela	 
descentralização	 política;	 existência	 de	
uma	 constituição	 rígida	 como	 base	 jurídica;	
inexistência do direito de secessão; soberania do 
Estado Federal; existência de um procedimento 
de	 intervenção;	 organização	 dos	 Estados-
Membros	pelo	poder	central;	órgão	representativo	
dos	 Estados-Membros;	 órgão	 guardião	 da	
Constituição	e	a	repartição	de	receitas.

B) A	 Federação	 é	 caracterizada	 pela	
descentralização	 política;	 existência	 de	
uma	 constituição	 rígida	 como	 base	 jurídica;	
inexistência do direito de secessão; soberania do 
Estado Federal; existência de um procedimento 
de	 intervenção;	auto-organização	dos	Estados-
Membros;	 órgão	 representativo	 dos	 Estados-
Membros;	 órgão	 guardião	 da	 Constituição	 e	 a	
repartição	de	receitas.

C) A	Federação	é	caracterizada	pela	descentralização	
política e administrativa; existência de uma 
constituição	 rígida	 ou	 flexível	 como	 base	
jurídica; inexistência do direito de recessão; 
autonomia do Estado Federado; existência de 
um	 procedimento	 de	 intervenção;	 organização	
dos	 Estados-membros	 pelo	 poder	 central.

D) A	 Federação	 é	 caracterizada	 pela	 
descentralização	 política;	 existência	 de	
uma	 constituição	 rígida	 como	 base	 jurídica;	
inexistência do direito de secessão; soberania do 
Estado Federal; existência de um procedimento 
de	 intervenção;	 órgão	 representativo	 dos	
Estados-Membros;	 órgão	 guardião	 da	
Constituição	 e	 a	 concentração	 de	 receitas	 no	
poder central.

QUESTÃO 30

Analise	as	seguintes	afirmativas	acerca	do	entendimento	
sumulado	do	Supremo	Tribunal	Federal	e	assinale	com	
V	as	verdadeiras	e	com	F	as	falsas:

(			)	 Integrante	de	 lista	de	candidatos	a	determinada	
vaga	da	composição	de	tribunal	é	parte	legítima	
para	 impugnar	 a	 validade	 da	 nomeação	 de	
concorrente.

(			)	O	 Tribunal	 de	 Contas,	 ainda	 que	 no	 exercício	
de	 suas	 atribuições,	 não	 pode	 apreciar	 a	
constitucionalidade das leis e dos atos do poder 
público.	

(   ) A imunidade parlamentar não se estende ao 
corréu	sem	essa	prerrogativa.

(			)	Somente	 o	 Procurador-Geral	 da	 Justiça	 tem	
legitimidade	para	propor	ação	direta	interventiva	
por inconstitucionalidade de lei municipal.

Assinale a sequência correta.

A) V	F	V	V
B) V	V	F	V
C) F	V	F	F
D) F	F	V	F

DIREITO PROCESSUAL CIvIL

QUESTÃO 31

Relativamente	 aos	 honorários	 advocatícios,	 assinale	 a	
alternativa incorreta. 

A) Não	 serão	devidos	honorários	 no	 cumprimento	
de	 sentença	 contra	 a	 Fazenda	 Pública	 que	
enseje	expedição	de	precatório,	desde	que	não	
tenha	sido	impugnada.

B) Os	 honorários	 constituírem	 verba	 alimentar	
devida	 ao	 advogado	 do	 vencedor	 e,	 não	
obstante,	é	possível	a	compensação	em	caso	de	
sucumbência parcial. 

C) Conforme	 entendimento	 do	 STJ,	 a	 desistência	
da	 execução	 fiscal,	 após	 o	 oferecimento	 dos	
embargos,	não	exime	o	exequente	dos	encargos	
da sucumbência.

D) Nas	 ações	 de	 desapropriação,	 incluem-se	
no	 cálculo	 da	 verba	 advocatícia	 as	 parcelas	
relativas	aos	juros	compensatórios	e	moratórios,	
devidamente	corrigidas.

QUESTÃO 32

Analise	 os	 seguintes	 itens	 referentes	 aos	 princípios	
aplicáveis	ao	Direito	Processual	Civil.

I.	 A	 estratégia	 processual	 de	 permanecer	 silente,	
reservando	a	nulidade	constatada	para	alegação	
em	 momento	 posterior	 (prática	 denominada	
“nulidade	de	algibeira”),	contraria	os	princípios	da	
efetividade,	da	cooperação	e	da	boa-fé.	

II.	 O	CPC,	ao	prescrever	que	os	sujeitos	do	processo	
devem	 cooperar	 entre	 si	 para	 que	 se	 obtenha,	 
em	 tempo	 razoável,	 decisão	 de	 mérito	 justa	
e	 efetiva,	 referiu-se	 às	 partes	 litigantes	 e	 não	
ao	 julgador,	 que	 deve	 permanecer	 alheio	 ao	
contraditório.	

III.	 Nos	termos	da	jurisprudência	do	STF,	é	legítima	
a	 utilização	 da	 técnica	 de	 fundamentação	 per 
relationem,	restando	obedecida,	nessa	hipótese,	
a	 exigência	 constitucional	 de	 motivação	 das	
decisões. 

IV.	 O	direito	de	acesso	à	justiça,	tal	como	interpretado	
atualmente,	 restringe-se	 à	 vertente	 formal	 da	
proteção	 judiciária,	 fruto	 da	 tutela	 coercitiva	
outorgada	pelo	Estado	(modelo	adjudicatório	de	
prestação	jurisdicional).	

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:	

A) Todos	os	itens	são	corretos.

B) Todos	os	itens	são	incorretos.

C) São	corretos	os	itens	II	e	IV,	apenas.

D) São	corretos	os	itens	I	e	III,	apenas.
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QUESTÃO 33

Com	 relação	 à	 execução	 fiscal,	 assinale	 a	 alternativa	
incorreta.

A) Até	a	decisão	de	primeira	instância,	a	Certidão	de	
Dívida	Ativa	poderá	ser	emendada	ou	substituída,	
assegurada	ao	executado	a	devolução	do	prazo	
para	embargos.

B) Segundo	entendimento	do	STJ,	a	petição	inicial	
não	 pode	 ser	 indeferida	 sob	 o	 argumento	 da	
falta	 de	 indicação	 do	CPF	 e	 /	 ou	RG	da	 parte	
executada. 

C) Nos	 termos	 da	 lei,	 após	 o	 arquivamento	 da	
execução	 fiscal,	 o	 juiz,	 independentemente	 de	
oitiva	 da	 Fazenda	 Pública,	 poderá,	 de	 ofício,	
decretar	a	prescrição	intercorrente.	

D) A	cobrança	judicial	da	Dívida	Ativa	da	Fazenda	
Pública	não	é	sujeita	a	concurso	de	credores	ou	
habilitação	em	 falência,	concordata,	 liquidação,	
inventário	ou	arrolamento.

QUESTÃO 34

Analise	os	itens	a	seguir,	referentes	às	prerrogativas	da	
Fazenda	Pública	em	juízo.

I.	 Não	 obstante	 a	 indisponibilidade	 do	 interesse	
público,	 é	 válida	 a	 transação	 que	 se	 revela	
vantajosa	para	a	Administração	Pública,	subscrita	
por	procurador	municipal	que	recebeu	do	prefeito	
poderes especiais para reconhecer o pedido e 
transigir.

II.	 Na	ação	de	usucapião	de	imóvel,	serão	intimados	
por	via	postal,	para	que	manifestem	interesse	na	
causa,	os	representantes	das	Fazendas	Públicas	
da	União,	do	Estado	e	do	Município,	sob	pena	de	
nulidade absoluta. 

III.	 Os	 Municípios	 e	 suas	 respectivas	 autarquias	 e	
fundações	 de	 direito	 público	 gozarão	 de	 prazo	
em	 dobro	 para	 todas	 as	 suas	 manifestações	
processuais,	cuja	contagem	terá	início	a	partir	da	
intimação	pessoal.

IV.	 A	 representação	 processual	 do	 Município	
independe	da	juntada	de	instrumento	de	mandato,	
sendo,	 todavia,	 necessária	 a	 comprovação	 nos	
autos de que os procuradores estão investidos 
na	condição	de	servidores	municipais.	

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:

A) Todos	os	itens	são	corretos.

B) Todos	os	itens	são	incorretos.

C) São	corretos	os	itens	II	e	III,	apenas.

D) São	corretos	os	itens	I	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 35

A	 respeito	 dos	 recursos	 extraordinário	 e	 especial,	
assinale a alternativa incorreta. 

A) Conforme	 jurisprudência	 do	 STJ,	 não	 é	
necessário	ratificar	o	recurso	especial	interposto	
na	 pendência	 do	 julgamento	 dos	 embargos	
de	 declaração,	 quando	 inalterado	 o	 resultado	
anterior.

B) Se	 o	 STF	 considerar	 como	 reflexa	 a	 ofensa	 à	
Constituição	afirmada	no	recurso	extraordinário,	
por	pressupor	a	 revisão	da	 interpretação	de	 lei	
federal	ou	de	 tratado,	 remetê-lo-á	ao	STJ	para	
julgamento	como	recurso	especial.

C) Segundo	 entendimento	 do	 STF,	 é	 cabível	 a	
interposição	 de	 recurso	 extraordinário	 contra	
acórdão	de	Tribunal	de	Justiça	que	defere	pedido	
de	intervenção	estadual	em	Município.

D) Em	 observância	 aos	 princípios	 da	 efetividade	
processual	 e	 da	 instrumentalidade	 das	 formas,	
o	 STF	 ou	 o	 STJ	 poderá	 desconsiderar	 vício	
formal	de	recurso	tempestivo	ou	determinar	sua	
correção,	desde	que	não	o	repute	grave.

QUESTÃO 36

Considere	a	seguinte	situação	hipotética.

Paulo	ajuizou	ação	reparatória	de	danos	morais	contra	
o	 Município	 de	 Contagem.	 Após	 o	 oferecimento	 da	
contestação	 pelo	 ente	 público,	 o	 autor	 apresentou	
pedido	de	desistência	da	ação.	

Nessa	hipótese,	deve	o	juiz	da	causa

A) intimar o Município para tomar ciência do pedido 
de	Paulo	e,	havendo	oposição	imotivada	do	ente	
público,	proferir	sentença	terminativa.

B) homologar	 a	 desistência	 da	 ação,	 proferir	
sentença	 definitiva	 e	 intimar,	 posteriormente,	 
o Município. 

C) intimar o Município para tomar ciência do pedido 
de	 Paulo	 e,	 em	 seguida,	 proferir	 sentença	
definitiva.	

D) intimar	 o	Município	 e	 o	Ministério	Público	 para	
tomarem	ciência	do	pedido	de	Paulo	e,	havendo	
oposição	 motivada	 dos	 intimados,	 proferir	
sentença	terminativa.



11

QUESTÃO 37

Analise	os	seguintes	itens	referentes	ao	posicionamento	
do	STF	sobre	mandado	de	segurança.

I.	 O	 prazo	 decadencial	 para	 ajuizamento	
do	 mandado	 de	 segurança,	 mesmo	 que	
tenha ocorrido perante juízo absolutamente 
incompetente,	há	de	ser	aferido	pela	data	em	que	
foi	originariamente	protocolizado.

II.	 Aquele	que,	na	condição	de	superior	hierárquico,	
não	pratica	ou	ordena	concreta	e	especificamente	
a	execução	ou	inexecução	de	um	ato	não	poderá	
figurar	como	autoridade	coatora.	

III.	 O	 mandado	 de	 segurança	 impetrado	 contra	
decisão	 judicial	 é	 admissível	 nas	 hipóteses	 em	
que ela não possa ser atacada por outro remédio 
processual,	 exigindo-se	 também	 a	 constatação	
de	teratologia	ou	de	flagrante	ilegalidade.

IV.	 Havendo	errônea	indicação	da	autoridade	coatora	
pelo	impetrante,	não	pode	o	juiz,	agindo	de	ofício,	
substituí-la	 por	 outra,	 alterando,	 desse	 modo,	 
os	sujeitos	que	compõem	a	relação	processual	e	
a	competência	para	julgamento.	

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:	

A) Todos	os	itens	são	corretos.

B) Todos	os	itens	são	incorretos.

C) São	corretos	os	itens	III	e	IV,	apenas.

D) São	corretos	os	itens	I	e	II,	apenas.

QUESTÃO 38

Assinale	 a	 alternativa	 correta	 referente	 à	 formação,	
suspensão	e	extinção	do	processo.

A) Durante	a	suspensão	do	processo,	o	juiz	tem	o	
dever	de	determinar	a	realização	de	atos	urgentes	
a	 fim	 de	 evitar	 dano	 irreparável,	 inclusive	 na	
hipótese	 de	 arguição	 de	 impedimento	 e	 de	
suspeição.

B) Nos	 termos	 da	 lei,	 admitido	 o	 incidente	 de	
resolução	de	demandas	repetitivas,	a	suspensão	
de	 processos	 depende	 da	 demonstração	 dos	
requisitos	 para	 o	 deferimento	 da	 tutela	 de	
urgência.	

C) Com	 amparo	 nos	 princípios	 da	 cooperação	 e	
da	instrumentalidade	das	formas,	o	juiz	deverá,	
antes	 de	 proferir	 decisão	 sem	 resolução	 de	
mérito	 e	 extinguir	 o	 processo,	 corrigir	 o	 vício	
formal	constatado.

D) Considera-se	proposta	a	ação	quando	a	petição	
inicial	for	protocolada,	todavia,	a	propositura	da	
ação	 só	 constituirá	 em	mora	o	 devedor	 depois	
que	o	réu	for	validamente	citado.

QUESTÃO 39

Quanto	 à	 tutela	 de	 urgência,	 assinale	 a	 alternativa		
correta. 

A) O	 atual	 sistema	 processual	 brasileiro	 eliminou,	
no	 intuito	 de	 preservar	 a	 segurança	 jurídica,	 
o	denominado	poder	geral	de	cautela	do	juiz.	

B) A	 lei	 prevê	 que	 a	 estabilização	 da	 tutela	
antecipada	produz	efeitos	idênticos	aos	da	coisa	
julgada,	em	sede	de	cognição	sumária.	

C) Nos	 termos	 do	 CPC,	 o	 chamado	 periculum in 
mora inverso	constitui	óbice	à	antecipação	dos	
efeitos	da	tutela	de	urgência.	

D) Demonstrada	a	má-fé,	a	parte	autora	responde	
pelo	 prejuízo	 que	 a	 efetivação	 da	 tutela	 de	
urgência	causar	à	parte	adversa,	se	a	sentença	
lhe	for	desfavorável.

QUESTÃO 40

Ao	 tratar	das	nulidades	no	Processo	Civil,	prescreve	o	
CPC	 que	 “Anulado	 o	 ato,	 consideram-se	 de	 nenhum	
efeito	 todos	 os	 subsequentes	 que	 dele	 dependam,	
todavia,	a	nulidade	de	uma	parte	do	ato	não	prejudicará	
as outras que dela sejam independentes”. 

Nessa	hipótese,	o	legislador	refere-se	ao	princípio	do(a)

A) transcendência.

B) interesse	de	agir.	

C) lealdade processual.

D) causalidade.

QUESTÃO 41

Analise	 os	 seguintes	 itens	 referentes	 ao	 processo	 de	
execução.

I.	 Segundo	entendimento	do	STJ,	 é	 juridicamente	
plausível	 a	 execução	 contra	 a	Fazenda	Pública	
lastreada em nota de empenho emitida por 
agente	público.	

II.	 Não	 é	 admissível	 a	 declaração	 de	 ofício	 da	
prescrição	 intercorrente	 sem	a	 prévia	 intimação	
do	 credor	 para	 opor	 algum	 fato	 impeditivo	 da	
extinção	de	seu	direito.

III.	 A	 existência	 de	 título	 executivo	 extrajudicial	
não impede a parte de optar pelo processo de 
conhecimento,	 a	 fim	 de	 obter	 título	 executivo	
judicial.

IV.	 É	 penhorável	 o	 único	 imóvel	 residencial	 do	
devedor	 que	 esteja	 locado	 a	 terceiros,	 caso	 a	
renda	obtida	com	a	locação	não	seja	revertida	em	
seu	proveito	ou	da	sua	família.

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:	

A) Todos	os	itens	são	corretos.

B) Todos	os	itens	são	incorretos.

C) São	corretos	os	itens	I	e	IV,	apenas.

D) São	corretos	os	itens	II	e	III,	apenas.
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QUESTÃO 42

No	tocante	à	competência	interna,	assinale	a	alternativa	
correta.  

A) Tendo	 em	 vista	 que	 a	 competência	 absoluta	
não	admite	prorrogação,	o	juiz	pode	declarar-se 
incompetente a qualquer momento e até mesmo 
de	ofício,	independentemente	de	oitiva	prévia	da	
parte interessada.

B) Na	 hipótese	 de	 a	 Organização	 das	 Nações	
Unidas	 (ONU)	 ajuizar	 ação	 civil	 contra	 o	
Município	de	Contagem,	será	da	justiça	comum	
estadual	a	competência	para	julgar	e	processar	
a causa. 

C) A	existência	de	conexão	não	é	fator	determinante	
para	 reunião	 e	 julgamento	 conjunto	 das	 ações	
que	possam	gerar	risco	de	prolação	de	decisões	
conflitantes	 ou	 contraditórias,	 caso	 decididas	
separadamente. 

D) Ajuizada	ação	 reivindicatória	 de	 imóvel	 situado	
em	 Contagem	 e	 Belo	 Horizonte,	 compete	 ao	
juízo	 do	 foro	 no	 qual	 está	 localizada	 a	 maior	
porção	de	terras	julgar	a	ação	civil	concernente	
ao	referido	bem.

QUESTÃO 43

Considere	a	seguinte	situação	hipotética.

Tratam	os	autos	de	ação	anulatória	ajuizada	por	Maria	da	
Silva	em	face	do	Município	de	Contagem,	com	o	objetivo	
de reconhecer a nulidade da pena de demissão que 
lhe	 foi	 aplicada	 em	processo	 administrativo	 disciplinar.	 
Na	fase	instrutória,	a	autora	requereu	a	juntada	de	prova	
extraída	de	outro	processo,	consistente	em	depoimento	
prestado por testemunha. 

Nesse	caso,	caberá	ao	juiz	competente

A) admitir	 a	 utilização	 da	 prova	 emprestada	 na	
condição	de	depoimento,	atribuindo-lhe	idêntico	
valor	a	ela	outorgado	no	processo	originário	e,	
se	 assim	 entender	 pertinente,	 abrir	 vista	 em	
seguida	para	o	Município.

B) recusar	 a	 utilização	 da	 prova	 emprestada,	
independentemente	 da	 oitiva	 do	 Município,	
restando demonstrado que não existe identidade 
de partes em ambos os processos.  

C) admitir	a	utilização	do	depoimento	na	condição	
de	 indício,	 independentemente	 da	 oitiva	 do	
Município,	 pois,	 nesse	 caso,	 há	 presunção	
iuris tantum de que a prova trasladada de outro 
processo	possui	valor	inferior	ao	outorgado	a	ela	
no	processo	originário.

D) admitir,	se	assim	entender	pertinente,	a	utilização	
da	prova	emprestada	na	condição	de	documento,	
atribuindo-lhe	o	valor	que	considerar	adequado,	
após	manifestação	do	Município.

QUESTÃO 44

No	tocante	à	tutela	provisória	requerida	contra	a	Fazenda	
Pública	e	à	suspensão	de	eficácia	de	decisões	contrárias	
ao	Poder	Público,	assinale	a	alternativa	incorreta.	

A) Não	 será	 cabível,	 no	 juízo	 de	 primeiro	 grau,	
medida	 cautelar	 inominada	 ou	 a	 sua	 liminar,	
quando	 impugnado	 ato	 de	 autoridade	 sujeita,	 
na	 via	 de	 ação	 civil	 pública,	 à	 competência	
originária	de	tribunal.	

B) Indeferido	 o	 pedido	 de	 suspensão	 de	 liminar	
em	mandado	 de	 segurança	 formulado	 perante	
o	presidente	do	TJMG,	caberá	novo	pedido	de	
suspensão ao presidente do tribunal competente 
para conhecer de eventual recurso especial ou 
extraordinário.

C) A	 eventual	 proibição,	 por	 interesse	 público,	
da	 antecipação	 da	 satisfação	 do	 direito	
material	 lesado	 ou	 ameaçado	 de	 lesão	 não	
implica	 necessária	 violação	 da	 garantia	 da	
inafastabilidade	do	controle	jurisdicional.	

D) Na	ação	civil	pública,	a	 liminar	será	concedida,	
quando	 juridicamente	 pertinente,	 após	 a	
audiência do representante judicial da pessoa 
jurídica	 de	 direito	 público,	 que	 deverá	 se	
pronunciar no prazo de setenta e duas horas.

QUESTÃO 45

No	 tocante	 à	 ação	 de	 desapropriação	 por	 utilidade	
pública,	analise	os	seguintes	itens.

I.	 Conforme	entendimento	do	STJ,	o	possuidor	de	
terras	faz	jus	à	indenização	decorrente	da	perda	
do	 direito	 possessório	 em	 consequência	 da	
desapropriação.	

II.	 Nos	 termos	 da	 lei,	 o	 valor	 da	 indenização	 será	
contemporâneo	à	data	da	avaliação	judicial,	não	
sendo relevante a data em que ocorreu a imissão 
na posse.

III.	 A	 base	 de	 cálculo	 dos	 honorários	 de	 advogado	
em	desapropriação	é	a	diferença	entre	a	oferta	e	
a	indenização,	corrigidas	ambas	monetariamente.

IV.	 Na	ação	de	desapropriação	por	utilidade	pública,	
a	citação	do	proprietário	do	imóvel	desapropriado	
dispensa	a	citação	do	respectivo	cônjuge. 

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:

A) Todos	os	itens	são	corretos.

B) Todos	os	itens	são	incorretos.

C) São	corretos	os	itens	II	e	IV,	apenas.

D) São	corretos	os	itens	I	e	III,	apenas.
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DIREITO TRIbUTáRIO E FINANCEIRO

QUESTÃO 46

Sobre	a	responsabilidade	tributária,	assinale	a	alternativa	
incorreta.

A) Os	créditos	tributários	relativos	a	 impostos	cujo	
fato	 gerador	 seja	 a	 propriedade,	 o	 domínio	 útil	
ou	 a	 posse	 de	 bens	 imóveis	 subrogam-se	 na	
pessoa	 dos	 respectivos	 adquirentes,	 salvo	
quando	conste	do	título	a	prova	de	sua	quitação.

B) No	 caso	 de	 arrematação	 em	 hasta	 pública,	
o	 arrematante	 não	 será	 responsável	 pelo	
pagamento	 de	 créditos	 tributários	 relativos	 a	
impostos	cujo	fato	gerador	seja	a		propriedade,	 
o	domínio	útil	ou	a	posse	de	bens	imóveis.

C) A pessoa natural ou jurídica de direito privado 
que	adquirir	de	outra,	por	qualquer	título,	fundo	
de	 comércio	 ou	 estabelecimento	 comercial,	
industrial	 ou	 profissional	 e	 continuar	 a	
respectiva	 exploração,	 sob	 a	 mesma	 ou	 outra	
razão	 social	 ou	 sob	 firma	 ou	 nome	 individual,	
responde	 pelos	 tributos,	 relativos	 ao	 fundo	 ou	
estabelecimento	 adquirido,	 devidos	 até	 à	 data	
do	ato,	subsidiariamente,	se	o	alienante	cessar	
a	exploração	do	comércio,	indústria	ou	atividade.	

D) No	 processo	 de	 falência,	 a	 pessoa	 natural	
ou jurídica de direito privado que adquirir de 
outra	 fundo	 de	 comércio	 ou	 estabelecimento	
comercial,	 industrial	 ou	 profissional	 e	 continuar	
a	respectiva	exploração,	sob	a	mesma	ou	outra	
razão	 social	 ou	 sob	 firma	 ou	 nome	 individual,	
não	 responde	pelos	 tributos,	 relativos	ao	 fundo	
ou	 ao	 estabelecimento	 adquirido,	 devidos	 
até	à	data	do	ato.	

QUESTÃO 47

Sobre	a	prescrição	e	decadência	em	matéria	tributária,	
assinale a alternativa correta.

A) São	institutos	formal	e	materialmente	reservados	
à	lei	federal,	e	os	seus	prazos	são	de	cinco	anos.

B) São	institutos	formal	e	materialmente	reservados	
à	 lei	 complementar	nacional,	 e	os	 seus	prazos	
são de cinco anos.

C) São	institutos	formal	e	materialmente	reservados	
à	lei	complementar	federal,	e	os	seus	prazos	são	
de dez anos.

D) São	institutos	formal	e	materialmente	reservados	
à	lei	federal,	e	os	seus	prazos	são	de	dez	anos.

QUESTÃO 48

A	imunidade	tributária	subjetiva	se	aplica	aos	 impostos	
incidentes	sobre	renda,	patrimônio	e	serviços.	

Para	o	exercício	desse	direito,	a	entidade	(sujeito)	imune	
deverá	observar	os	seguintes	requisitos:

A) Previstos	 em	 lei	 ordinária	 nacional:	 (I)	 seja	
reconhecida	 como	 de	 utilidade	 pública	 federal	
e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; 
(II)	 seja	portadora	do	Certificado	e	do	Registro	
de	 Entidade	 de	 Fins	 Filantrópicos,	 fornecidos	
pelo	 Conselho	 Nacional	 de	Assistência	 Social,	
renovado	 a	 cada	 três	 anos;	 (III)	 promova	
a	 assistência	 social	 beneficente,	 inclusive	
educacional	 ou	 de	 saúde,	 a	 menores,	 idosos,	
excepcionais	 ou	 pessoas	 carentes;	 (IV)	 não	
percebam	 seus	 diretores,	 conselheiros,	 sócios,	
instituidores	ou	benfeitores	 remuneração	e	não	
usufruam	 vantagens	 ou	 benefícios	 a	 qualquer	
título;	 (V)	 aplique	 integralmente	 o	 eventual	
resultado	 operacional	 na	 manutenção	 e	
desenvolvimento	de	seus	objetivos	institucionais,	
apresentando	 relatório	circunstanciado	de	suas	
atividades.

B) Previstos	em	lei	complementar	nacional:	(I)	seja	
reconhecida	 como	 de	 utilidade	 pública	 federal	
e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; 
(II)	 seja	portadora	do	Certificado	e	do	Registro	
de	 Entidade	 de	 Fins	 Filantrópicos,	 fornecidos	
pelo	 Conselho	 Nacional	 de	Assistência	 Social,	
renovado	 a	 cada	 três	 anos;	 (III)	 promova	
a	 assistência	 social	 beneficente,	 inclusive	
educacional	 ou	 de	 saúde,	 a	 menores,	 idosos,	
excepcionais	 ou	 pessoas	 carentes;	 (IV)	 não	
percebam	 seus	 diretores,	 conselheiros,	 sócios,	
instituidores	ou	benfeitores	 remuneração	e	não	
usufruam	 vantagens	 ou	 benefícios	 a	 qualquer	
título;	 (V)	 aplique	 integralmente	 o	 eventual	
resultado	 operacional	 na	 manutenção	 e	
desenvolvimento de seus objetivos institucionais 
apresentando,	relatório	circunstanciado	de	suas	
atividades.

C) Previstos	em	lei	complementar	nacional:	(I)	não	
distribuir	 qualquer	 parcela	 de	 seu	 patrimônio	
ou	de	suas	rendas	a	qualquer	 título;	 (II)	aplicar	
integralmente	 no	 País	 os	 seus	 recursos	 na	
manutenção	 dos	 seus	 objetivos	 institucionais;	
(III)	 manter	 escrituração	 de	 suas	 receitas	 e	
despesas	em	 livros	 revestidos	 de	 formalidades	
capazes	de	assegurar	sua	exatidão.

D) Previstos	 em	 lei	 ordinária	 federal:	 (I)	 não	
distribuir	 qualquer	 parcela	 de	 seu	 patrimônio	
ou	de	suas	rendas	a	qualquer	 título;	 (II)	aplicar	
integralmente	 no	 País	 os	 seus	 recursos	 na	
manutenção	 dos	 seus	 objetivos	 institucionais;	
(III)	 manter	 escrituração	 de	 suas	 receitas	 e	
despesas	em	 livros	 revestidos	 de	 formalidades	
capazes	de	assegurar	sua	exatidão.
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QUESTÃO 49

Sobre	a	base	de	cálculo	do	Imposto	Sobre	a	Prestação	
de	Serviços	de	Qualquer	Natureza	(ISSQN),	assinale	a	
alternativa incorreta.

A) A	base	de	 cálculo	desse	 imposto	 será	o	preço	
do	serviço.

B) Os valores dos materiais industrializados  
e/ou	 fornecidos	 pelo	 prestador	 de	 serviços	 de	
empreitada	 de	 obras	 de	 construção	 civil	 não	
poderão	ser	excluídos	da	base	de	cálculo.	

C) Quando	os	serviços	de	direito	de	uso	de	ferrovia	
forem	 prestados	 no	 território	 de	 mais	 de	 um	
município,	a	base	de	cálculo	será	proporcional,	
recolhendo-se	tributo	também	proporcional	para	
cada município. 

D) Lei	municipal	que	promova	a	redução	da	base	de	
cálculo	será	nula.	

QUESTÃO 50

Incide	 Imposto	 Sobre	 a	 Prestação	 de	 Serviços	 de	
Qualquer	Natureza	(ISSQN),	exceto:

A) Sobre	 a	 prestação	 de	 serviços	 constantes	 da	
lista	anexa	à	lei	complementar	nº	116/03,	ainda	
que estes não se constituam como atividade 
preponderante do prestador.

B) Sobre	o	serviço	proveniente	do	exterior	do	país	
ou	cuja	prestação	se	 tenha	 iniciado	no	exterior	
do país.

C) Sobre	 os	 serviços	 prestados	 mediante	 a	
utilização	de	bens	e	serviços	públicos	explorados	
economicamente	 mediante	 autorização,	
permissão	ou	concessão,	com	o	pagamento	de	
tarifa,	 preço	 ou	 pedágio	 pelo	 usuário	 final	 do	
serviço.	

D) Sobre o valor intermediado no mercado de títulos 
e	 valores	 mobiliários,	 o	 valor	 dos	 depósitos	
bancários,	 o	 principal,	 juros	 e	 acréscimos	
moratórios	 relativos	 a	 operações	 de	 crédito	
realizadas	por	instituições	financeiras.	

QUESTÃO 51

Sobre	a	espécie	 tributária	 taxas,	 assinale	a	alternativa	
incorreta. 

A) É	vedada	a	cobrança	de	 taxa	de	matrícula	nas	
universidades	públicas.

B) É	vedada	a	cobrança	de	taxa	exclusivamente	em	
razão	dos	serviços	públicos	de	coleta,	remoção	
e	 tratamento	ou	destinação	de	 lixo	ou	resíduos	
provenientes	de	imóveis.	

C) É	 permitida	 a	 adoção,	 no	 cálculo	 do	 valor	 de	
taxa,	 de	 um	 ou	 mais	 elementos	 da	 base	 de	
cálculo	 própria	 de	determinado	 imposto,	 desde	
que	não	haja	integral	identidade	entre	uma	base	
e outra. 

D) O	 serviço	 de	 iluminação	 pública	 não	 pode	 ser	
remunerado mediante taxa.

QUESTÃO 52

Sobre	 o	 Imposto	 sobre	 a	 Propriedade	 Territorial	 
Urbana	(IPTU),	assinale	a	alternativa	correta.

A) Permanece	imune	ao	IPTU	o	imóvel	pertencente	
a	partido	político,	desde	que	o	valor	dos	aluguéis	
pagos	por	terceiros	seja	aplicado	nas	atividades	
para	as	quais	tais	entidades	foram	constituídas.

B) Por	 se	 tratar	 de	 imposto	 real,	 não	se	admite	a	
progressividade	fiscal.

C) Na	 determinação	 da	 base	 de	 cálculo,	 
se	considera	o	valor	dos	bens	móveis	mantidos,	
em	 caráter	 permanente	 ou	 temporário,	 
no	 imóvel,	 para	 efeito	 de	 sua	 utilização,	
exploração,	aformoseamento	ou	comodidade.

D) É	 defeso,	 ao	 município,	 atualizar	 o	 IPTU,	
mediante	 decreto,	 em	 percentual	 superior	 ao	
índice	oficial	de	correção	monetária.	

QUESTÃO 53

Sobre	os	príncípios	constitucionais	tributários,	assinale	a	
alternativa incorreta. 

A) Norma	legal	que	altera	o	prazo	de	recolhimento	
de	obrigação	tributária	não	se	sujeita	ao	princípio	
da anterioridade.

B) Base	 de	 cálculo,	 sujeitos	 ativo	 e	 passivo	 e	
alíquotas	 devem	 estar	 previstos	 em	 lei	 formal	
e	material,	 sob	pena	de	 violar	 os	princípios	da	
legalidade	e	tipicidade	tributária.	

C) A	alteração	da	base	de	cálculo	do	IPTU	não	se	
sujeita	ao	princípio	da	anterioridade	nonagesimal.	

D) Ato	infralegal	que	altera	o	prazo	de	recolhimento	
de	 obrigação	 tributária	 afronta	 o	 princípio	 da	
legalidade	tributária.

QUESTÃO 54

Sobre	 o	 Imposto	 Sobre	 a	 Transmissão	 Inter Vivos e 
Onerosa	de	Bens	 Imóveis	 (ITBI),	assinale	a	alternativa	
incorreta. 

A) Sendo	 vendedora	 uma	 autarquia,	 a	 sua	
imunidade	fiscal	não	compreende	o	ITBI,	que	é	
encargo	do	comprador.

B) É	 ilegítima	 a	 incidência	 do	 ITBI	 sobre	 o	 valor	
do	 imóvel	ao	 tempo	da	alienação,	devendo	ser	
observada	a	promessa,	 a	 título	de	 substituição	
tributária,	 nos	 termos	 do	 Art.	 150,	 §	 7º da 
Constituição.

C) O	 ITBI	 não	 incide	 sobre	 a	 construção,	 
ou	parte	dela,	realizada,	 inequivocamente,	pelo	
promitente	 comprador,	 mas	 sobre	 o	 valor	 do	
que tiver sido construído antes da promessa de 
venda.

D) O	ITBI	não	 incide	sobre	a	construção,	ou	parte	
dela,	realizada	pelo	adquirente,	mas	sobre	o	que	
tiver	sido	construído	ao	 tempo	da	alienação	do	
terreno. 
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QUESTÃO 55

Considerando	 os	 precedentes	 do	 Supremo	 Tribunal	
Federal	 sobre	 imunidades	 tributárias,	 assinale	 a	
alternativa incorreta. 

A) Admite-se	a	imunidade	tributária	também	para	as	
Empresas	Públicas,	como	no	caso	dos	Correios,	
tendo	em	vista	o	exercício	de	monopólio	estatal	
e	 ausência	 de	 atuação	 no	 mercado	 em	 livre	
concorrência,	 o	 que	 afastaria	 a	 argumentação	
de concorrência desleal.

B) Com	 interpretação	 extensiva,	 o	 Supremo	
Tribunal	 Federal	 não	 se	 limita	 a	 assegurar	 a	
imunidade	 tributária	 de	 impostos	 que	 incidem	
sobre	 renda,	 patrimônio	 e	 serviços,	 sendo	 um	
exemplo o reconhecimento do direito no caso do 
IOF,	 imposto	sobre	operações	financeiras,	para	
os municípios. 

C) Entidade	 filantrópica	 sem	 fins	 lucrativos	 não	
está	 sujeita	 à	 incidência	 e	 recolhimento	 do	
Imposto	 sobre	 Circulação	 de	 Mercadorias	 e	
Serviços	(ICMS)	nas	aquisições	de	mercadorias	
de	 fornecedores	 que	 atuam	 no	 mercado	
concorrencial.  

D) Álbum	de	figurinha	não	está	sujeito	ao	Imposto	
sobre	 Circulação	 de	 Mercadorias	 e	 Serviços	
(ICMS),	 fazendo	 jus	 à	 imunidade	 tributária	
objetiva.

QUESTÃO 56

De	acordo	com	os	princípios	constitucionais-financeiros,	
não é(são) vedado(a)(s): 

A) a abertura de crédito suplementar ou especial 
sem	 prévia	 autorização	 legislativa	 e	 sem	
indicação	dos	recursos	correspondentes.

B) a	 transferência	 voluntária	 de	 recursos	 e	 a	
concessão	 de	 empréstimos,	 inclusive	 por	
antecipação	de	receita,	pelos	Governos	Federal	
e	Estaduais	e	suas	instituições	financeiras,	para	
pagamento	 de	 despesas	 com	 pessoal	 ativo,	
inativo	 e	 pensionista,	 dos	 estados,	 do	 Distrito	
Federal e dos municípios.

C) o	início	de	programas	ou	projetos	não	incluídos	
na	lei	orçamentária	anual.

D) a	 transposição,	 o	 remanejamento	 ou	 a	
transferência	de	 recursos	de	uma	categoria	de	
programação	 para	 outra	 ou	 de	 um	 órgão	 para	
outro,	sem	prévia	autorização	legislativa.	

QUESTÃO 57

Analise	as	afirmativas	a	seguir	sobre	receitas	e	despesas	
públicas.

I.	 Tributo	é	 receita	 derivada	 instituído	pelos	entes	
federados,	 à	 luz	 da	 competência	 tributária	
atribuída	pela	Constituição.

II.	 São	 Receitas	 Correntes	 as	 receitas	 tributária,	
de	 contribuições,	 patrimonial,	 agropecuária,	
industrial,	 de	 serviços	 e	 outras	 e,	 ainda,	 
as	 provenientes	 de	 recursos	 financeiros	
recebidos	de	outras	pessoas	de	direito	público	ou	
privado,	quando	destinadas	a	atender	despesas	
classificáveis	em	Despesas	Correntes.

III.	 São	 Receitas	 de	 Capital	 as	 provenientes	 da	
realização	 de	 recursos	 financeiros	 oriundos	
de	 constituição	 de	 dívidas;	 da	 conversão,	 
em	 espécie,	 de	 bens	 e	 direitos;	 os	 recursos	
recebidos	 de	 outras	 pessoas	 de	 direito	 público	
ou	 privado,	 destinados	 a	 atender	 despesas	
classificáveis	em	Despesas	de	Capital	e,	ainda,	
o superávit	do	Orçamento	Corrente.	

IV.	 Classificam-se	 como	 Inversões	 Financeiras	
as	 dotações	 para	 manutenção	 de	 serviços	
anteriormente	criados,	 inclusive	as	destinadas	a	
atender	a	obras	de	conservação	e	adaptação	de	
bens	imóveis.

V.	 Entre	 outras	 hipóteses	 previstas	 em	 Lei,	
classificam-se	 como	 Despesas	 de	 Custeio	 as	
dotações	 destinadas	 à	 aquisição	 de	 títulos	
representativos do capital de empresas ou 
entidades	 de	 qualquer	 espécie,	 já	 constituídas,	
quando	 a	 operação	 não	 importe	 aumento	 do	
capital.

Estão	corretas	as	afirmativas	

A) I,	II	e	III,	apenas.	

B) I,	III	e	IV,	apenas.

C) II,	IV	e	V,	apenas.

D) III,	IV	e	V,	apenas.	

QUESTÃO 58

De	acordo	com	a	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal,	analise	
as	afirmativas	a	seguir.	

I.	 A	 despesa	 total	 com	pessoal,	 em	 cada	 período	
de	apuração	e	em	cada	ente	da	Federação,	não	
poderá	exceder	 a	60%	 (sessenta	por	 cento)	 da	
receita corrente líquida dos municípios.

II.	 É	 nulo	 de	 pleno	 direito	 o	 ato	 que	 provoque	
aumento da despesa com pessoal e não atenda 
ao	 limite	 legal	de	comprometimento	aplicado	às	
despesas com pessoal inativo.

III.	 É	 permitida	 a	 aplicação	 da	 receita	 de	 capital	
derivada	 da	 alienação	 de	 bens	 e	 direitos	
que	 integram	 o	 patrimônio	 público	 para	 o	
financiamento	 de	 despesa	 corrente,	 salvo	 se	
destinada	 por	 lei	 aos	 regimes	 de	 previdência	
social,	geral	e	próprio	dos	servidores	públicos.

IV.	 A	 Lei	 Orçamentária	 Anual	 conterá	 reserva	
de	 contingência,	 cujas	 formas	 de	 utilização	
e	 o	 montante,	 definido	 com	 base	 na	 receita	
corrente	 líquida,	 serão	 estabelecidos	 na	 lei	
plurianual,	destinada	ao	atendimento	de	passivos	
contingentes	 e	 outros	 riscos	 e	 eventos	 fiscais	
imprevistos.

Estão	corretas	as	afirmativas	

A) I	e	III,	apenas.

B) II	e	IV,	apenas.

C) I	e	II,	apenas.

D) III	e	IV,	apenas.	
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QUESTÃO 59

A	 professora	 Misabel	 Derzi,	 atualizando	 livro	 Direito 
Tributário Brasileiro	 (2013),	 de	 Aliomar	 Baleeiro,		
desenvolveu	 um	 tópico	 que	 trata	 da	 desconsideração	
dos	atos	e	negócios	jurídicos	dissimulatórios,	segundo	a	
Lei	Complementar	nº	104/2001.	

Segundo	essa	professora,	é	correto	afirmar:

A) A	dissimulação	exprime	ato	 jurídico	 inexistente,	
ilusório,	fictício,	ou	não	corresponde	à	realidade,	
total	ou	parcialmente,	mas	a	uma	declaração	de	
vontade	falsa.	

B) A	simulação	absoluta	oculta	a	realidade	e	vincula	
as	 partes	 envolvidas	 na	 operação,	 bem	 como	
terceiros	de	boa-fé.

C) A	 dissimulação	 seria	 a	 prática	 de	 um	 negócio	
real,	encoberto,	destinado	a	valer	entre	as	partes.	
A	 simulação	 seria	 é	 um	 negócio	 ostensivo,	
aparente e voltado a operar perante terceiros.

D) A	 simulação	 relativa	 exprime	 ato	 jurídico	
inexistente,	ilusório,	fictício,	ou	não	corresponde	
à	 realidade,	 total	 ou	 parcialmente,	mas	 a	 uma	
declaração	de	vontade	falsa.	

QUESTÃO 60

Schoueri,	 em	 seu	 livro	 Direito Tributário	 (2016),	
desenvolveu capítulos atinentes aos princípios e 
limitações	ao	poder	de	tributar.	

Segundo	esse	autor,	é	incorreto	afirmar:

A) Diferentemente	 do	 que	 é	 apresentado	 em	
textos,	 o	 surgimento	 da	 legalidade	 tributária		
não	adveio	da	Magna	Carta	assinada	em	1215,	
por	 João	 Sem	 Terra,	 oportunidade	 que	 restou	
evidenciando o natalício da expressão “no 
taxation without representation”. O direito de não 
concordar	com	a	tributação	estava	presente	nas	
corporações	de	ofícios	e,	ainda,	no	feudalismo.	

B) A capacidade contributiva pode ser vista como 
corolário	da	igualdade	para	os	impostos.	Assim,	
a capacidade contributiva é adotada como 
parâmetro	de	comparação	entre	contribuintes	na	
igualdade	tributária.

C) As	 imunidades	 tributárias	 podem	 ser	 
classificadas	em	objetiva,	subjetiva	e	mista.	

D) O autor admite e concorda com uma 
classificação	 doutrinária	 distintiva	 que	
separa	 a	 “tributação	 direta”,	 como	 o	 IPTU,	 
da	“tributação	indireta”,	como	o	ICMS.	

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

QUESTÃO 61

De acordo com o Estatuto dos Servidores do Município 
de	Contagem,	é	incorreto afirmar:

A) Servidor	público	é	a	pessoa	legalmente	investida	
em	 cargo	 público,	 em	 caráter	 efetivo	 ou	 em	
comissão,	 ou	 designada	 para	 exercício	 de	
função	pública.

B) O	regime	jurídico	de	que	dispõe	o	Estatuto	dos	
Servidores	do	Município	de	Contagem	aplica-se	 
aos	agentes	comunitários	de	saúde	e	de	combate	
às	endemias.

C) As	 carreiras	 serão	 organizadas	 em	 classe	
de	 cargos,	 observadas	 a	 escolaridade	 e	 a	
qualificação	 profissional	 exigidas,	 bem	 como	
a	natureza	e	a	complexidade	das	atribuições	a	
serem	exercidas,	e	manterão	correlação	com	as	
finalidades	do	órgão	ou	entidade	a	que	devem	
atender.

D) Às	 pessoas	 com	 deficiência,	 é	 assegurado	 o	
direito	de	se	inscrever	em	concurso	público	para	
provimento	 de	 cargo	 cujas	 atribuições	 sejam	
compatíveis	 com	 suas	 deficiência.	 Para	 essas	
pessoas,	 são	 reservadas	 cinco	 por	 cento	 das	
vagas	oferecidas	no	concurso.

QUESTÃO 62

Para	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 da	 política	 de	
desenvolvimento	 urbano,	 de	 acordo	 com	 a	 Lei	
Complementar	 Municipal	 nº	 248,	 de	 11	 de	 janeiro	
de	 2018,	 que	 institui	 o	 Plano	 Diretor	 do	 Município	 de	
Contagem,	 serão	 utilizados,	 sem	 prejuízo	 de	 outros	
previstos	 na	 legislação	 federal,	 estadual	 e	 municipal	
aplicável,	diversos	instrumentos	urbanisticos.

Assinale	 a	 alternativa	 correta	 quanto	 à	 definição	 dos	
instrumentos indicados.

A) Direito	de	Preempção,	que	consiste	na	cobrança	
dos	 proprietários	 de	 imóveis	 privados	 situados	
em	área	direta	ou	 indiretamente	beneficiada	por	
obras	executadas	pelo	Poder	Público	por	meio	de	
seus	órgãos	da	administração	direta	ou	 indireta.

B) Operação	Urbana	Consorciada,	que	consiste	na	
intervenção	 coordenada	 pelo	 Poder	 Executivo	
Municipal,	 sem	 a	 participação	 de	 agentes	
privados,	 aprovada	 por	 lei	 específica,	 com	
o objetivo de viabilizar projetos urbanos de 
interesse	público,	podendo	ocorrer	em	qualquer	
área	do	Município.

C) Contribuição	de	Melhoria,	compreendida	como	o	
direito	de	exercer	a	preferência	para	a	aquisição	
de	 imóveis	 objeto	 de	 alienação	 onerosa	 entre	
particulares.

D) Outorga	 Onerosa	 do	 Direito	 de	 Construir,	 que	
é o instrumento por meio do qual o direito de 
construir	pode	ser	exercido	acima	do	Coeficiente	
de	Aproveitamento	Básico	do	terreno,	respeitado	
o	 Coeficiente	 de	 Aproveitamento	 Máximo	
do	 terreno,	 sem	 prejuízo	 dos	 afastamentos	
obrigatórios	 da	 edificação,	 mediante	
contrapartida	 financeira	 a	 ser	 prestada	 pelo	
beneficiário.
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QUESTÃO 63

Sobre	 a	 Lei	 Orgânica	 do	 Município	 de	 Contagem,	 é	
correto	afirmar:

A) Considera-se	 matéria	 de	 lei	 complementar,	 
entre	outras,	o	Plano	Diretor,	o	Código	Tributário	
e	a	Lei	de	Organização	Administrativa.

B) Em	 caso	 de	 impedimento	 de	 prefeito	 e	 de	 
vice-prefeito	ou	no	de	vacância	dos	respectivos	
cargos,	será	chamado	ao	exercício	do	Governo	
o	procurador-geral	do	município.

C) A	 Procuradoria	 do	 Município	 tem	 por	 chefe	
o	 procurador-geral	 do	 município	 de	 livre	
designação	 pelo	 prefeito,	 que	 deverá	 ser	
integrante	 da	 carreira	 de	 procurador	 municipal	
e	 ter	 reconhecido	 saber	 jurídico	 e	 reputação	
ilibada.

D) Salvo	 nas	 hipóteses	 previstas	 de	 iniciativa	
privativa	 do	 prefeito	 ou	 da	 Mesa	 da	 Câmara,	
a iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação	 à	 Câmara	 de	 projeto	 de	 lei	
subscrito	por,	no	mínimo,	25%	(vinte	e	cinco	por	
cento) do eleitorado do Município.

QUESTÃO 64

De acordo com o Estatuto dos Servidores do Município 
de	Contagem,	é(são)	dever(es)	do	servidor

A) levar ao conhecimento da autoridade superior as 
irregularidades	de	que	tiver	ciência	em	razão	do	
cargo,	bem	como	representar	contra	ilegalidade	
ou abuso de poder.

B) atuar,	 como	 procurador	 ou	 intermediário,	 junto	
a	 repartições	 públicas,	 salvo	 quando	 se	 tratar	
de	 benefícios	 previdenciários	 ou	 assistenciais	
de	 parentes	 até	 o	 segundo	 grau	 e	 cônjuge	 ou	
companheiro.

C) exercer	mais	 de	 um	 cargo	 em	 comissão	 e	 ser	
remunerado	 pela	 participação	 em	 órgão	 de	
deliberação	coletiva.

D) participar	 de	 gerência	 ou	 administração	 de	
empresa privada da sociedade civil ou exercer 
comércio	e,	nessa	qualidade,	 transacionar	com	
o município.

QUESTÃO 65

Nos	 termos	 da	 Lei	 Complementar	 Municipal	 nº	 247,	 
de	 29	 de	 dezembro	 de	 2017,	 que	 dispõe	 sobre	 a	
Organização	da	Administração	Direta	e	Indireta	do	Poder	
Executivo	de	Contagem,	é	incorreto	afirmar:

A) A	Administração	Direta	compreende	o	Gabinete	
do	 prefeito,	 o	 Gabinete	 do	 vice-prefeito,	 
as	Secretarias	Municipais,	a	Procuradoria	Geral	
do	Município,	a	Controladoria	Geral	do	Município	
e	 os	 Órgãos	 Colegiados,	 nos	 termos	 das	
respectivas	legislações.

B) As	Secretarias	Municipais	são	os	órgãos	centrais	
de	direção	e	coordenação	das	atividades	de	sua	
área	de	competência.

C) Órgão	 Colegiado	 é	 aquele	 criado	 por	 lei,	
com natureza apenas consultiva e composto 
exclusivamente por representantes do Poder 
Público,	 com	 atuação	 na	 área	 de	 competência	
descrita em lei.

D) A	 Administração	 Indireta	 compreende	 as	
autarquias,	as	fundações	públicas,	as	empresas	
públicas	e	as	sociedades	de	economia	mista.

QUESTÃO 66

Analise	as	seguintes	hipóteses.

I.	 Situação	 de	 comprovada	 precariedade	 
econômica	e	financeira	do	sujeito	passivo.

II.	 Ocorrência	 de	 justificada	 dúvida	 quanto	 à	
interpretação	e	aplicação	da	legislação	tributária	
ou	quanto	à	matéria	de	fato.

III.	 Diminuta	 importância	 do	 crédito	 tributário	 ou	
fiscal.

Nos	termos	do	Código	Tributário	Municipal	de	Contagem,	
a	remissão	total	ou	parcial	do	crédito	tributário	ou	fiscal,	
que	tenha	como	sujeito	passivo	pessoa	física	ou	pessoa	
jurídica,	poderá	ser	concedida	na(s)	hipótese(s)	

A) I,	apenas.
B) I,	II	e	III.
C) I	e	III,	apenas.
D) III,	apenas.
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QUESTÃO 67

Sobre o acordo de leniência de que trata o Decreto 
Municipal	 nº	 1.085,	 de	 29	 de	 dezembro	 de	 2016,	 a	
ser	 celebrado	 com	 as	 pessoas	 jurídicas	 responsáveis	
pela	 prática	 dos	 atos	 lesivos	 previstos	 na	 Lei	 Federal	 
n°	 12.846/2013,	 dos	 ilícitos	 administrativos	 previstos	
na	 Lei	 Federal	 n°	 8.666/1993,	 e	 em	 outras	 normas	
de	 licitações	 e	 contratos,	 com	 vistas	 à	 isenção	 ou	 à	
atenuação	das	respectivas	sanções,	é	correto	afirmar:

A) A	 colaboração	 com	 as	 investigações,	 para	
ser	 considerada	 efetiva,	 deverá	 resultar	 na	
identificação	dos	demais	envolvidos	na	infração	
administrativa,	quando	for	o	caso,	e	na	obtenção	
célere	 de	 informações	 e	 documentos	 que	
comprovem	a	infração	sob	apuração.

B) Compete	 privativamente	 ao	 prefeito	 celebrar	
acordos de leniência no âmbito do Poder 
Executivo	 do	 Município	 de	 Contagem,	 sendo	
vedada	a	sua	delegação.

C) A	proposta	 do	 acordo	 de	 leniência	 não	 poderá	
receber	 tratamento	 sigiloso	 e	 tramitará	 nos	
mesmos autos do processo administrativo de 
responsabilização.

D) A	 proposta	 do	 acordo	 de	 leniência	 poderá	 ser	
feita	 a	 qualquer	 tempo,	 independentemente	
da	 conclusão	 do	 relatório	 a	 ser	 elaborado	 no	
processo	administrativo	de	responsabilização.

QUESTÃO 68

Acerca	 do	 Imposto	 Sobre	 a	 Propriedade	 Predial	 e	
Territorial	Urbana	–	IPTU,	assinale	a	alternativa	incorreta.

A) O	 Município	 de	 Contagem,	 para	 efeito	 da	
cobrança	 do	 tributo,	 considera	 urbanas	 áreas	
com	urbanização	ainda	incompleta.

B) O	Código	Tributário	do	Município	de	Contagem	
estabelece	 alíquotas	 progressivas	 do	 IPTU	em	
razão	da	edificação	ou	não	do	imóvel.

C) De	acordo	com	o	Código	tributário	do	Município	
de	 Contagem,	 o	 contribuinte	 do	 IPTU	 é	 o	
proprietário	 do	 imóvel	 ou	 seu	 possuidor	 a	
qualquer	título,	razão	pela	qual	na	existência	de	
contrato	de	locação,	o	IPTU	deve	ser	cobrado	do	
locatário,	nos	termos	da	jurisprudência	do	STJ.

D) No	Município	 de	Contagem,	 o	 lançamento	 e	 a	
arrecadação	 do	 IPTU	 são	 feitos	 em	 conjunto	
com	 outros	 ônus	 tributários	 incidentes	 sobre	
o	 terreno,	 tomando-se	 por	 base	 a	 situação	
existente em 31 de dezembro do ano anterior.

QUESTÃO 69

Assinale	a	alternativa		 incorreta	sobre	o	 Imposto	sobre	
a	 Transmissão	 de	 Bens	 Imóveis	 e	 de	 Direitos	 a	 eles	
Relativos	por	Ato	Oneroso	Inter	Vivos	–	ITBI.

A) Não	incide	ITBI	sobre	a	transmissão	de	bens	ou	
direitos	 incorporados	 ao	 patrimônio	 de	 pessoa	
jurídica	 em	 realização	 de	 capital,	 salvo	 se	 a	
atividade	 preponderante	 do	 adquirente	 for	 a	
compra	e	venda	desses	bens	ou	direitos,	locação	
de	bens	imóveis	ou	arrendamento	mercantil.

B) O	 ITBI	 é	 exigido	 na	 lavratura	 de	 escritura	 de	
alienação	 imobiliária;	 o	 pagamento,	 portanto,	
deve	 preceder	 à	 ocorrência	 do	 fato	 gerador,	
conforme	determinado	pelo	Código	Tributário	do	
Município.

C) O	Município	de	Contagem	estabelece	alíquotas	
progressivas	de	ITBI	de	1,5	a	2,5%	variáveis	em	
função	do	valor	venal	do	imóvel.

D) O	valor	do	ITBI	no	Município	de	Contagem	será	
determinado	 pela	 administração	 tributária	 por	
meio	 de	 avaliação	 com	 base	 nos	 elementos	
constantes	 do	Cadastro	 Imobiliário	 ou	 no	 valor	
declarado pelo sujeito passivo.

QUESTÃO 70

Nos	termos	do	Código	Tributário	Municipal	de	Contagem,	
assinale a alternativa  que não apresenta	 hipótese	
de	 isenção	 do	 Imposto	 Sobre	 Serviços	 de	 Qualquer	
Natureza	–	ISSQN.

A) Serviço	de	motorista	de	táxi	que	dirija	seu	único	
veículo	de	transporte	de	passageiro.

B) Prestador	de	serviço	que	ministra	ensino	especial	
a	deficiente	físico	e	/	ou	excepcional,	nos	termos	
da	legislação	federal	e	estadual.

C) Pessoas	naturais	que,	sob	a	 forma	de	 trabalho	
pessoal,	 por	 conta	 própria,	 sem	 porta	 aberta	
ao	 público,	 prestem	 serviços	 de:	 bombeiro,	
carpinteiro,	eletricista,	pedreiro,	pintor	de	parede	
e servente de pedreiro.

D) Serviços	 dos	 partidos	 políticos,	 inclusive	
suas	 fundações,	 das	 entidades	 sindicais	 dos	
trabalhadores,	 das	 instituições	 de	 educação	
e	 de	 assistência	 social,	 sem	 fins	 lucrativos,	
observados os requisitos da lei.
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DIREITO DO TRAbALHO E PROCESSUAL DO 
TRAbALHO

QUESTÃO 71

Assinale	a	alternativa	 incorreta	referente	aos	princípios	
aplicáveis	ao	Direito	do	Trabalho.

A) O	 princípio	 da	 norma	 mais	 favorável	 tem	
relevância	 na	 fase	 pré-jurídica	 ao	 funcionar	
como	critério	de	política	 legislativa,	 influindo	no	
processo	de	construção	do	Direito	do	Trabalho	
como ramo jurídico especializado. 

B) O	 contrato	 trabalhista	 é,	 em	 regra,	 celebrado	
por tempo indeterminado (contratos a termo 
podem	 ser	 pactuados	 nas	 estritas	 hipóteses	
franqueadas	pela	lei),	uma	vez	que	este	é	o	que	
melhor se adequa ao postulado da continuidade 
da	relação	empregatícia.

C) Nos	 contratos	 individuais	 de	 trabalho,	 somente	
é	 lícita	 a	 alteração	 das	 respectivas	 condições	
por	mútuo	consentimento,	e,	ainda	assim,	desde	
que	não	resultem	prejuízos	ao	empregado,	sob	
pena	de	nulidade	da	cláusula	 infringente	dessa	
garantia.	

D) O	principio	da	criatividade	jurídica	da	negociação	
coletiva	 traduz	 a	 noção	 de	 que	 os	 processos	
negociais	 coletivos	 e	 seus	 instrumentos	 têm	
real	poder	para	ajustar	qualquer	tipo	de	cláusula	
normativa.

QUESTÃO 72

Relativamente	à	negociação	coletiva	trabalhista,	assinale	
a alternativa incorreta.

A) Conforme	 entendimento	 do	 TST,	 é	 condição	
de	 eficácia	 do	 acordo	 extrajudicial	 celebrado	
sua	 homologação	 por	 Tribunal	 Trabalhista,	
sendo	 insuficiente,	 para	 que	 surta	 efeitos,	 sua	
formalização	perante	o	Ministério	do	Trabalho.

B) Confederações	 representativas	 de	 categorias	
econômicas	 ou	 profissionais	 poderão	 celebrar	
convenções	 coletivas	 de	 trabalho	 para	 reger	
as	 relações	 das	 categorias	 a	 elas	 vinculadas,	
inorganizadas	em	sindicatos,	no	âmbito	de	suas	
representações.	

C) A	 convenção	 coletiva	 e	 o	 acordo	 coletivo	
de trabalho têm prevalência sobre a lei 
quando	 dispuserem	 sobre	 remuneração	
por	 produtividade,	 incluídas	 as	 gorjetas	
percebidas	pelo	empregado,	e	remuneração	por	
desempenho individual.

D) A	 negociação	 coletiva	 enquadra-se	 no	 grupo	
das	 fórmulas	 autocompositivas	 e,	 assim,	 não	
se	 confunde	 com	 a	 renúncia	 e	 nem	 com	 a	
submissão,	 devendo	 cingir-se,	 essencialmente,	
à	transação,	razão	pela	qual	se	fala	em	transação	
coletiva	negociada.

QUESTÃO 73

Analise	as	afirmativas	a	seguir,	referentes	à	terceirização.

I.	 A	 lei,	 superando	 entendimento	 consolidado	
do	 TST,	 autoriza	 que	 o	 contrato	 de	 trabalho	
temporário	 verse	 sobre	 o	 desenvolvimento	 de	
atividades-fim	 a	 serem	 executadas	 na	 empresa	
tomadora	de	serviços.

II.	 Segundo	expressa	disposição	legal,	qualquer	que	
seja	o	 ramo	da	empresa	 tomadora	de	serviços,	
não	 existe	 vínculo	 de	 emprego	 entre	 ela	 e	 os	
trabalhadores contratados pelas empresas de 
trabalho	temporário.	

III.	 Não	 respondem	 solidariamente	 os	 entes	
integrantes	da	Administração	Pública	direta	caso	
evidenciada	a	sua	conduta	culposa	na	fiscalização	
do	 cumprimento	 das	 obrigações	 contratuais	 da	
prestadora	de	serviço	como	empregadora.

IV.	 Conforme	jurisprudência	do	TST,	não	gera	vínculo	
de	 emprego	 com	 os	 órgãos	 da	 Administração	
Pública	 direta,	 indireta	 ou	 fundacional	 a	
contratação	 irregular	 de	 trabalhador,	 mediante	
empresa interposta.

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:

A) Todas	as	afirmativas	são	corretas.

B) Todas	as	afirmativas	são	incorretas.

C) São	corretas	as	afirmativas	I	e	IV,	apenas.

D) São	corretas	as	afirmativas	II	e	III,	apenas.

QUESTÃO 74

Com	 relação	 ao	 salário	 e	 à	 remuneração,	 assinale	 a	
alternativa	 correta,	 baseando-se	 na	 jurisprudência	 do	
TST.

A) À sociedade de economia mista é vedada 
a	 vinculação	 ou	 equiparação	 de	 quaisquer	
espécies	 remuneratórias	 para	 o	 efeito	 de	
remuneração	de	pessoal.

B) Os reajustes salariais previstos em norma 
coletiva	 de	 trabalho	 não	 prevalecem	 frente	 à	
legislação	superveniente	de	política	salarial.

C) Tratando-se	 de	 empregado	 mensalista,	 
a	integração	das	diárias	no	salário	deve	ser	feita	
tomando-se	por	base	o	valor	do	dia	de	salário.

D) As	 gorjetas	 cobradas	 pelo	 empregador	 na	
nota	 de	 serviço	 integram	 a	 remuneração	 do	
empregado	e	servem	de	base	de	cálculo	para	as	
parcelas	de	aviso-prévio.
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QUESTÃO 75

Analise	 	 os	 itens	 a	 seguir,	 referentes	 à	 duração	 do	
trabalho.

I.	 É	 valida,	 em	 caráter	 excepcional,	 a	 jornada	
de doze horas de trabalho por trinta e seis 
de	 descanso,	 prevista	 em	 lei	 ou	 ajustada	
exclusivamente mediante acordo coletivo de 
trabalho	ou	convenção	coletiva	de	trabalho.

II.	 A	duração	normal	do	trabalho,	para	os	empregados	
em	 qualquer	 atividade	 privada,	 não	 excederá	
8	 (oito)	 horas	 diárias,	 sendo	 expressamente	
proibida	por	lei	a	fixação	de	outro	limite.

III.	 Conforme	 entendimento	 do	TST,	 a	 insuficiência	
do	serviço	de	transporte	público	em	determinado	
município	 gera	 para	 o	 empregador	 o	 ônus	 de	
pagar	as	denominadas	horas	 in itinere ou horas 
itinerantes. 

IV.	 A	 lei	 assegura	a	 todo	empregado	um	descanso	
semanal	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	consecutivas,	
o	 qual,	 salvo	 motivo	 de	 conveniência	 pública	
ou	 necessidade	 imperiosa	 do	 serviço,	 deverá	
coincidir	com	o	domingo.

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:	

A) 	Todos	os	itens	são	corretos.

B) Todos	os	itens	são	incorretos.

C) São	corretos	os	itens	I	e	IV,	apenas.

D) São	corretos	os	itens	II	e	III,	apenas.

QUESTÃO 76

Assinale	a	alternativa	incorreta	referente	à	competência	
da	Justiça	do	Trabalho.

A) Compete	 à	 Justiça	 do	 Trabalho	 julgar	 as	
ações	 relativas	 às	 penalidades	 administrativas	
impostas	 aos	 empregadores	 pelos	 órgãos	 de	
fiscalização	das	relações	de	trabalho.

B) A	 competência	 das	 Juntas	 de	 Conciliação	 e	
Julgamento	é	determinada	pela	localidade	onde	
o	 empregado,	 reclamante	 ou	 reclamado	 tenha	
sido contratado. 

C) Conforme	entendimento	do	TST,	não	se	configura	
conflito	de	competência	entre	Tribunal	Regional	
do	Trabalho	e	Vara	do	Trabalho	a	ele	vinculada.	

D) A	 Justiça	 do	 Trabalho	 é	 competente	 para	
processar	 e	 julgar	 ação	 possessória	 ajuizada	
em	decorrência	do	exercício	do	direito	de	greve	
pelos trabalhadores da iniciativa privada.

QUESTÃO 77

A	 Instrução	Normativa	n°	39/2016	do	TST	prescreve	o	
seguinte,	em	seu	Art.	4º,	§2º:
“Não	 se	 considera	 ‘decisão	 surpresa’	 a	 que,	 à	 luz	 do	
ordenamento jurídico nacional e dos princípios que 
informam	 o	 Direito	 Processual	 do	 Trabalho,	 as	 partes	
tinham	obrigação	de	prever,	concernente	às	condições	
da	ação,	aos	pressupostos	de	admissibilidade	de	recurso	
e	aos	pressupostos	processuais,	salvo	disposição	legal	
expressa	em	contrário.”
À	luz	dos	princípios	que	regem	o	Direito	Processual	do	
Trabalho,	tal	afirmação		é	

A) correta,	na	medida	em	que	ninguém	se	escusa	
de	cumprir	a	 lei,	alegando	que	não	a	conhece.	
Tratando-se	 de	 matéria	 de	 ordem	 pública,	 
mostra-se	 evidente	 o	 dever	 das	 partes	 de	
antecipar as normas incidentes no caso concreto. 

B) incorreta,	pois,	conforme	o	princípio	da	proteção	
integral,	deve	ser	considerada	a	hipossuficiência	
do	 obreiro	 também	 no	 plano	 do	 processo,	
funcionando	a	 legislação	processual	 trabalhista	
como	 instrumento	 de	 proteção	 do	 contratante	
mais	fraco.

C) correta,	 considerando	 que	 o	 princípio	
constitucional	 do	 contraditório	 há	 que	 se	
compatibilizar	 com	os	 princípios	 da	 celeridade,	 
da	 oralidade	 e	 da	 concentração	 de	 atos	
processuais no processo do trabalho.

D) incorreta,	já	que	o	juiz	não	pode	decidir,	em	grau	
algum	de	 jurisdição,	 com	base	em	 fundamento	
a	respeito	do	qual	não	se	tenha	dado	às	partes	
oportunidade	de	se	manifestar,	ainda	que	se	trate	
de	matéria	sobre	a	qual	deva	decidir	de	ofício.

QUESTÃO 78

Analise	 os	 seguintes	 itens	 referentes	 aos	 atos	 
processuais	 e	 aos	 ritos	 procedimentais	 afetos	 ao	
processo	judiciário	do	trabalho.

I.	 O	jus postulandi	das	partes,	assegurado	pela	CLT,	
deve	ser	interpretado	de	forma	ampla	e	alcança	
a	ação	rescisória,	a	ação	cautelar,	o	mandado	de	
segurança	e	os	recursos	de	competência	do	TST.

II.	 As	 fundações	 públicas	 municipais,	 quando	
representadas	em	juízo,	ativa	e	passivamente,	por	
seus	procuradores,	devem	promover	a	juntada	de	
instrumento de mandato e	 de	 comprovação	 do	
ato	de	nomeação.	

III.	 O	indeferimento	da	petição	inicial,	por	encontrar-se	 
desacompanhada	 de	 documento	 indispensável	
à	 propositura	 da	 ação,	 em	 regra	 prescinde	 de	
intimação	 prévia	 do	 reclamante	 para	 suprir	 a	
irregularidade.

IV.	 Nos	 termos	 da	 lei,	 o	 não	 comparecimento	 do	
reclamante	à	audiência	de	julgamento	importa	o	
arquivamento	da	reclamação	e	a	condenação	do	
ausente	ao	pagamento	de	multa	por	litigância	de	
má-fé,	ainda	que	beneficiário	da	justiça	gratuita.	

Nesse	contexto,	pode-se	afirmar:	

A) Todos	os	itens	são	corretos.
B) Todos	os	itens	são	incorretos.
C) São	corretos	os	itens	II	e	III,	apenas.
D) São	corretos	os	itens	I	e	IV,	apenas.
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QUESTÃO 79

Assinale	 a	 alternativa	 correta	 referente	 à	 execução	na	
Justiça	do	Trabalho.

A) Segundo	a	lei,	a	execução	será	promovida	pelas	
partes,	permitida	a	execução	de	ofício	pelo	 juiz	
nos	casos	em	que	for	constatada	vulnerabilidade	
econômica	do	interessado.

B) Na	fase	da	liquidação,	é	compatível	com	a	coisa	
julgada	 a	 discussão	 de	 matéria	 pertinente	 à	
causa	 principal	 ou	 a	 modificação	 da	 sentença	
liquidanda.

C) O	sequestro	de	verbas	públicas	para	pagamento	
de dívida trabalhista pode ser determinado de 
ofício,	como	primeira	medida	judicial	destinada	à	
satisfação	do	crédito.	

D) Nas	 prestações	 sucessivas	 por	 tempo	
determinado,	 a	 execução	 pelo	 não	 pagamento	
de	 uma	 prestação	 compreenderá	 as	 que	 lhe	
sucederem.

QUESTÃO 80

Quanto	aos	recursos	no	Direito	Processual	do	Trabalho,	
assinale a alternativa  incorreta.

A) O	 excepcional	 efeito	 infringente	 dos	 embargos	
de	 declaração	 poderá	 ocorrer	 em	 virtude	 da	
correção	 de	 vício	 na	 decisão	 embargada,	
desde	que	 seja	 franqueada	à	parte	 contrária	 a	
oportunidade	 de	 manifestação,	 por	 obediência	
ao	princípio	do	contraditório.	

B) O	efeito	devolutivo	em	profundidade	do	recurso	
ordinário	 transfere	 ao	 Tribunal	 a	 apreciação	
dos	 fundamentos	 da	 inicial	 ou	 da	 defesa,	 
não	 examinados	 pela	 sentença,	 desde	 que	
relativos	ao	capítulo	impugnado.

C) Das	 decisões	 proferidas	 em	 dissídio	 coletivo	
que	 afete	 empresa	 de	 serviço	 público,	 ou,	 em	
qualquer	 caso,	 das	 proferidas	 em	 revisão,	
poderão	 recorrer,	 além	 dos	 interessados,	 
o	 Presidente	 do	 Tribunal	 e	 a	 Procuradoria	 da	
Justiça	do	Trabalho.

D) Cabe	 recurso	 ordinário	 para	 a	 instância	
superior	das	decisões	definitivas	dos	Conselhos	
Regionais,	 em	 processos	 de	 sua	 competência	
originária,	no	prazo	de	dez	dias,	nos	processos	
de	 penalidades,	 e	 de	 vinte	 dias,	 nos	 dissídios	
coletivos.

DIREITO CIvIL E EMPRESARIAL

QUESTÃO 81

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Belmiro é um adolescente com trissomia do cromossomo 
21,	anomalia	genética	também	conhecida	como	síndrome	
de	Down.	Em	razão	de	sua	condição,	Belmiro	apresenta	
atraso em seu desenvolvimento mental e intelectual.  
Ao	completar	 18	anos	de	 idade	e	atingir	 a	maioridade	
civil,	é	correto	afirmar	que	Belmiro	será	considerado

A) absolutamente	 incapaz,	 devendo	 ser	
representado em todos os atos da vida civil.

B) plenamente	 capaz	 e	 poderá	 agir	 por	 si	 só	 nos	
atos da vida civil.

C) relativamente	 incapaz,	 tendo	 em	 vista	 possuir	
discernimento reduzido ocasionado por 
deficiência	mental.

D) absolutamente	 incapaz,	 por	 não	 conseguir	
expressar a sua vontade. 

QUESTÃO 82

Com	relação	aos	defeitos	e	às	hipóteses	de	invalidade	
do	negócio	jurídico,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Para	 a	 configuração	 da	 lesão,	 exige-se	 o	
denominado	 dolo	 de	 aproveitamento,	 isto	 é,	
que	 a	 pessoa	 beneficiada	 pela	 negociação	
desproporcional	 tenha	 tido	 a	 intenção	 de	
se aproveitar da inexperiência ou premente 
necessidade da contraparte.

B) Vicia	 o	 negócio	 jurídico	 a	 coação	 exercida	
por	 terceiro,	 se	 dela	 tivesse	 ou	 devesse	 ter	
conhecimento	 a	 parte	 a	 que	 aproveite,	 e	 esta	
responderá	 solidariamente	 com	 aquele	 por	
perdas e danos.

C) É	 anulável	 o	 negócio	 jurídico	 simulado,	 mas	
subsistirá	o	que	se	dissimulou,	se	válido	 for	na	
substância	e	na	forma.

D) Serão	 anuláveis	 os	 contratos	 onerosos	 do	
devedor	 insolvente,	 mesmo	 que	 a	 insolvência	
não	 seja	 notória	 ou	 não	 haja	 motivo	 para	 ser	
conhecida pelo outro contratante.
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QUESTÃO 83

No	que	se	refere	ao	bem	de	família,	assinale	a	alternativa	
correta.

A) Em	consonância	 com	a	 jurisprudência	 do	STJ,	
é	 possível	 a	 penhora	 do	 único	 bem	 imóvel	 do	
devedor,	 quando	 este	 for	 solteiro,	 divorciado	
ou	 viúvo,	 não	 havendo	 proteção	 baseada	 no	
instituto	do	bem	de	família.

B) A	 impenhorabilidade	 do	 bem	 de	 família	 pode	
ser	arguida	pelo	fiador	em	contratos	de	locação,	
tendo	em	consideração	a	dignidade	da	família	e	
a	proteção	do	patrimônio	mínimo.

C) A impenhorabilidade é oponível em qualquer 
processo	de	execução	civil,	fiscal,	previdenciária,	
trabalhista	 ou	 de	 outra	 natureza,	 mesmo	 nas	
situações	 em	 que	 há	 cobrança	 de	 impostos,	
predial	 ou	 territorial,	 taxas	 e	 contribuições	
devidas	em	função	do	imóvel	familiar.

D) É	 impenhorável	 o	 único	 imóvel	 residencial	 do	
devedor	 que	 esteja	 locado	 a	 terceiros,	 desde	
que	a	renda	obtida	com	a	locação	seja	revertida	
para a subsistência ou para a moradia da sua 
família.

QUESTÃO 84

Analise	as	afirmativas	a	seguir,	 relativas	à	transmissão	
das	obrigações.

I.	 A	 assunção	 de	 dívida	 por	 expromissão	
é concretizada quando terceiro assume 
espontaneamente	 a	 dívida,	 não	 participando	 o	
devedor	originário	da	operação.

II.	 Como	 regra	 geral,	 não	 havendo	 manifestação	
expressa,	 a	 cessão	 de	 crédito	 dá-se	 na	
modalidade pro soluto,	 isto	 é,	 o	 cedente	 não	
responde pela solvência pelo devedor.

III.	 É	 facultado	 a	 terceiro	 assumir	 a	 obrigação	 do	
devedor,	 sem	 o	 consentimento	 expresso	 do	
credor,	ficando	exonerado	o	devedor	primitivo.

Está(ão)	correta(s)	a(s)	afirmativa(s)

A) I	e	II,	apenas.
B) I	e	III,	apenas.
C) II,	apenas.
D) II	e	III,	apenas.

QUESTÃO 85

Sobre	 a	 extinção	 dos	 contratos,	 assinale	 com	 V	 as	
afirmativas	verdadeiras	e	com	F	as	falsas.

(			)	O	 Código	 Civil	 brasileiro	 adotou	 a	 teoria	 da	
onerosidade excessiva e prevê para a sua 
configuração	a	existência	de	extrema	vantagem	
para uma das partes.

(   ) Os casos de impossibilidade de cumprimento 
da	 prestação	 em	 decorrência	 de	 caso	 fortuito	
ou	 força	maior	são	solucionados	pela	aplicação	
dos	 dispositivos	 referentes	 à	 resolução	 por	
onerosidade excessiva.

(			)	Nas	 hipóteses	 de	 adimplemento	 substancial	
de	 um	 contrato,	 afasta-se	 a	 possibilidade	 de	
resolução,	 sem	 que	 isto	 prejudique	 eventuais	
pleitos	indenizatórios.

(			)	Se,	dada	a	natureza	do	contrato,	uma	das	partes	
houver	 feito	 investimentos	 consideráveis	 para	a	
sua	execução,	a	denúncia	unilateral	só	produzirá	
efeito	 depois	 de	 transcorrido	 prazo	 compatível	
com a natureza e o vulto dos investimentos.

Assinale a sequência correta.

A) F	V	F	V	
B) V	F	V	V
C) V	F	F	F
D) F	V	V	F

QUESTÃO 86

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Após	 consumir	 três	 garrafas	 de	 cerveja,	 João	 Donato	
retornava	para	a	sua	residência,	dirigindo	o	seu	veículo	
automotor. Ao passar por um importante cruzamento no 
centro	 da	 cidade,	 o	 carro	 de	 João	Donato	 foi	 atingido	
por	um	veículo	automotor,	conduzido	por	Matilde	Cássia,	
que	cruzou	a	via,	apesar	de	o	sinal	estar	vermelho	para	
ela.	João	Donato	foi	submetido	ao	teste	do	bafômetro	e	
foi	apontado	o	consumo	de	álcool.	Em	razão	do	ocorrido,	
Matilde	 pretende	 ver-se	 ressarcida	 dos	 prejuízos	
ocasionados pelo acidente.

Tendo	 como	 base	 a	 jurisprudência	 do	STJ,	 assinale	 a	
alternativa correta.

A) A	culpa	de	João	Donato	não	pode	ser	presumida,	
tendo	em	vista	ser	hipótese	de	responsabilidade	
subjetiva,	 que	 não	 prescinde	 da	 demonstração	
efetiva	de	culpa.

B) João	 Donato	 poderá	 ser	 presumido	 culpado,	
mas	 poderá	 isentar-se	 de	 responsabilidade,	
caso comprove culpa exclusiva de Matilde.

C) Trata-se	 de	 hipótese	 em	 que	 se	 verifica	
responsabilidade	objetiva	de	João	Donato,	tendo	
em	vista	a	direção	de	veículos	automotores	com	
consumo	de	álcool	ser	considerada	atividade	de	
risco.

D) Matilde	 deverá	 ser	 ressarcida	 integralmente	
pelos	 danos	 sofridos,	 tendo	 em	 consideração	
que	 a	 embriaguez	 ao	 volante	 gera	 presunção	
absoluta	de	culpabilidade,	estando	presentes	os	
demais pressupostos da responsabilidade civil.
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QUESTÃO 87

No	que	se	refere	ao	regime	jurídico	de	locação	de	imóveis	
urbanos,	e	considerando	a	jurisprudência	do	STJ	sobre	o	
tema,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Nos	 contratos	 de	 locação	 em	 que	 se	 verifique	
situação	 de	 vulnerabilidade	 econômica,	 
aplicam-se	 as	 regras	 jurídicas	 constantes	
do	 Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 (Lei	 
nº	8.078/90).

B) A	falta	de	averbação	de	contrato	de	locação	não	
impede	 o	 exercício	 do	 direito	 de	 preferência,	
com	a	correlata	adjudicação	do	imóvel.

C) Nos	termos	da	Lei	do	Inquilinato	(Lei	nº	8.245/91),	
havendo	condomínio	no	imóvel,	a	preferência	do	
locatário	terá	prioridade	sobre	a	do	condômino.

D) Nos	 contratos	 de	 locação,	 é	 válida	 a	 cláusula	
de	renúncia	à	indenização	das	benfeitorias	e	ao	
direito	de	retenção.

QUESTÃO 88

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Parte	do	 revestimento	cerâmico	da	 fachada	do	edifício	
X	 se	 desprendeu	 da	 estrutura	 do	 prédio,	 vindo	 a	 cair	
sobre uma viatura de propriedade do Município de 
Contagem,	acarretando	perda	total	do	veículo.	Acionado	
o	condomínio	do	edifício	X,	verificou-se	que	o	seu	caixa	
não	 tinha	 fundos	 suficientes	 para	 reparar	 os	 danos	
causados.	Acionados	 sucessivamente	 os	 condôminos,	
João,	 proprietário	 de	 uma	 das	 unidades	 exclusivas,	
suscitou	 preliminar	 de	 ilegitimidade	 passiva,	 alegando	
ter	adquirido	seu	apartamento	em	momento	posterior	à	
ocorrência	do	fato	danoso,	razão	pela	qual	não	deteria	
responsabilidade patrimonial pelo débito cobrado.

Tendo	em	vista	a	situação	descrita,	assinale	a	alternativa	
correta.

A) João	não	responde	pela	dívida,	a	qual	deve	ser	
cobrada	dos	demais	condôminos	e	daquele	que	
era	o	proprietário	da	unidade	exclusiva	de	João	
na	data	do	fato.

B) João	 não	 responde	 pela	 dívida,	 a	 qual	 deve	
ser cobrada exclusivamente dos demais 
condôminos,	deduzida	a	quota	correspondente	à	
fração	da	unidade	autônoma	de	João.

C) João	 responde	 pela	 dívida,	 pois	 as	 despesas	
condominiais	 são	 providas	 de	 sequela,	
vinculando-se	 ao	 bem	 independentemente	 da	
pessoa de seu titular.

D) João	 responde	 pela	 dívida	 apenas	 se	 houver	
cláusula	 expressa	 nesse	 sentido	 no	 contrato	
subjacente	à	aquisição	de	sua	unidade	exclusiva,	
independentemente	de	registro.

QUESTÃO 89

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Henrique	e	Leôncio	são	os	únicos	sócios	da	sociedade	
empresária	 Gráfica	 Jurídica	 LTDA,	 cujo	 capital	 social	
integralizado	 monta	 a	 quantia	 de	 R$	 30.000,00	 
(trinta	 mil	 reais).	 Em	 12	 de	 abril	 de	 2019,	 Henrique	
faleceu	 sem	 deixar	 herdeiros	 necessários.	 Em	 seu	
testamento,	 deixou	 a	 integralidade	 de	 seus	 bens	 a	
Leôncio.	Preocupado	com	o	 futuro	da	gráfica,	 Leôncio	
procura	 o	 conselho	 de	 um	 advogado,	 que	 repassa	 os	
seguintes	conselhos	jurídicos:

I.	 Leôncio	 pode,	 em	180	 dias,	 substituir	Henrique	
por	 um	 novo	 sócio	 para	 prosseguir	 com	 a	
sociedade.

II.	 Se	 Leôncio	 não	 indicar	 um	 novo	 sócio	 no	
prazo	 legal,	 a	 Sociedade	 Limitada	 se	 converte	
automaticamente	em	EIRELI.

III.	 É	 possível	 que	 Leôncio	 opte	 por	 realizar	 a	
transformação	da	Gráfica	Jurídica	LTDA	em	uma	
EIRELI,	 devendo	 complementar	 o	 capital	 social	
para	alcançar	o	mínimo	legal.

Nesse	 contexto,	 está(ão)	 correto(s)	 o(s)	 seguinte(s)	
conselho(s) jurídico(s):

A) I,	apenas.

B) II,		apenas.	

C) III,	apenas.

D) I	e	III,	apenas.	

QUESTÃO 90

Sobre	 a	 falência	 e	 a	 recuperação	 judicial	 dos	
empresários,	analise	as	afirmativas	a	seguir	e	assinale	
com	V	as	verdadeiras	e	com	F	as	falsas.

(			)	Frustrada	a	Execução	Fiscal,	a	Fazenda	Pública	
é	 legitimada	 a	 pedir	 a	 falência	 do	 devedor	
empresário.

(			)	Em	 atenção	 ao	 princípio	 da	 preservação	 da	
empresa,	 a	 jurisprudência	 do	 Superior	 Tribunal	
de	 Justiça	 tem	 admitido,	 excepcionalmente,	 
a	prorrogação	do	prazo	de	suspensão	das	ações	
e	execuções	em	face	da	recuperanda	para	além	
do	limite	de	180	(cento	e	oitenta)	dias	previsto	no	
Art.	6º,	§4º,	da	Lei	nº	11.101/2005.

(			)	A	 recuperação	 judicial	 do	 devedor	 principal	
impede	o	prosseguimento	das	ações	e	execuções	
ajuizadas	 contra	 terceiros	 devedores	 solidários	
ou	 coobrigados	 em	geral,	 por	 garantia	 cambial,	
real	ou	fidejussória.

(			)	A	 falência	 de	 Sociedades	 de	 Economia	 Mista	
submete-se	 às	 regras	 da	 Lei	 nº	 11.101/2005,	
diferentemente	da	falência	de	Empresas	Públicas,	
que	é	regida	por	lei	própria.

Assinale a sequência correta.

A) V	F	V	F

B) F	V	F	V

C) V	F	V	V

D) F	V	F	F
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DIREITO URbANíSTICO E AMbIENTAL

QUESTÃO 91

Analise	 as	 seguintes	 afirmativas	 sobre	 a	 área	 urbana	
no	território	do	Município	de	Contagem	a	partir	do	Plano	
Diretor	 (Lei	Complementar	nº	248,	de	11	de	 janeiro	de	
2018)	e	assinale	com	V	as	verdadeiras	e	com	F	as	falsas.

(			)	O	 território	 municipal	 é	 dividido	 em	 duas	
macrozonas,	sendo	elas	a	macrozona	urbana	e	
a zona rural.

(			)	A	 área	 urbana	 de	 Contagem,	 delimitada	 pelo	
perímetro	 urbano,	 coincide	 com	 o	 seu	 limite	
territorial do município.

(			)	O	 macrozoneamento	 da	 área	 urbana	 de	
Contagem	é	definido	pelas	subdivisões	da	zona	
urbana e complementado pelas Áreas Especiais.

(   ) As Áreas Especiais não alteram os parâmetros 
urbanísticos	das	zonas	previstas	na	área	urbana	
do município.

Assinale a sequência correta.

A) V	F	V	F

B) F	V	F	V

C) V	F	F	V

D) F	V	V	F

QUESTÃO 92

Analise	as	afirmativas	a	seguir	relativas	aos	instrumentos	
de	 política	 urbana	 previstos	 na	 Lei	 Federal	 nº	 10.257,	 
de	10	de	julho	de	2001	–	Estatuto	da	Cidade.

I.	 O	direito	de	preempção,	para	sua	aplicação	pelo	
Poder	 Público,	 deverá	 ser	 regulamentado	 por	
meio	de	lei	municipal,	que	definirá	as	áreas	sobre	
as	quais	incidirá	e	fixará	o	prazo	de	vigência	da	
possibilidade de seu exercício.

II.	 O	 imóvel	 cujo	 aproveitamento	 seja	 inferior	 ao	
mínimo	definido	em	legislação	municipal	não	está	
sujeito	à	aplicação	do	parcelamento,	edificação	e	
utilização	compulsórios	em	decorrência	do	direito	
de propriedade.

III.	 Na	 aplicação	 do	 Imposto	 sobre	 a	 Propriedade	
Predial	 e	 Territorial	 Urbana	 (IPTU)	 progressivo	
no	tempo	sobre	imóvel	subutilizado,	o	Município	
poderá	 manter	 sua	 cobrança	 pela	 alíquota	
máxima	 até	 o	 cumprimento	 da	 obrigação	 de	
parcelar,	edificar	ou	utilizar	o	imóvel.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.

B) I	e	III,	apenas.

C) II	e	III,	apenas.

D) I,	II	e	III.

QUESTÃO 93

Considerando os instrumentos de política urbana 
regulamentados	no	Plano	Diretor	de	Contagem,	assinale	
a alternativa correta.

A) A	 Operação	 Urbana	 Simplificada,	 desde	 que	
aprovada pelo Conselho de Política Urbana 
(COMPUR),	 não	 precisa	 ser	 aprovada	 por	 lei	
específica.

B) Imóveis	 tombados	 ou	 edificações	 declaradas	
de	 interesse	 de	 proteção	 histórico-cultural,	
desde que preservados e conservados pelos 
proprietários,	 em	 virtude	 da	 função	 social	
da	 propriedade,	 não	 são	 passíveis	 de	 gerar	
Transferência	do	Direito	de	Construir.

C) Poderão	 ser	 previstas	 nas	 Operações	
Urbanas	 Consorciadas,	 entre	 outras	 medidas,	 
a	 regularização	 de	 construções,	 reformas	 ou	
ampliações	 executadas	 em	 desacordo	 com	 a	
legislação	vigente.

D) Decorrido	 o	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 anos	 após	 o	
início	 da	 cobrança	 do	 IPTU	 progressivo	 no	
tempo,	o	Município	é	obrigado	a	proceder	com	
a	desapropriação	do	imóvel	com	pagamento	em	
título	da	dívida	pública.

QUESTÃO 94

Analise	 as	 seguintes	 afirmativas	 sobre	 a	 Outorga	 
Onerosa	do	Direito	de	Construir	(OODC),	considerando	
as	 regras	 dispostas	 no	 Estatuto	 da	 Cidade	 e	 sua	
regulamentação	em	âmbito	municipal	pelo	Plano-Diretor	
do	Município	de	Contagem	(Lei	Complementar	nº	248,	de	
11	de	janeiro	de	2018),	e	assinale	com	V	as	verdadeiras	
e	com	F	as	falsas.

(			)	Considerando	o	macrozoneamento	de	Contagem,	
a	OODC	apenas	poderá	ser	aplicada	em	 locais	
definidos	como	Áreas	Especiais.

(   ) O direito de construir adquirido por meio 
de	 contrapartida	 financeira	 apenas	 poderá	
ser	 exercido	 até	 o	 limite	 do	 Coeficiente	 de	
Aproveitamento	 Máximo,	 respeitados	 os	
afastamentos	frontais.

(   ) Os recursos arrecadados por meio de OODC 
podem	 ser	 gastos	 em	 quaisquer	 finalidades	
pelo	Poder	Público	municipal,	desde	que	sejam	
aprovados pelo Conselho Municipal de Política 
Urbana.

(   ) São isentos da contrapartida correspondente 
à	 OODC	 os	 projetos	 de	 empreendimentos	
habitacionais de interesse social executados em 
AIS	 e	 implementados	 em	 conformidade	 com	 a	
política habitacional do Município.

Assinale a sequência correta.

A) V	F	V	F

B) F	V	F	V

C) V	F	F	V

D) F	V	V	F
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QUESTÃO 95

Analise	 as	 afirmativas	 a	 seguir	 sobre	 a	 aplicação	 de	
institutos	do	direito	urbanístico,	considerando	a	atuação	
do	Supremo	Tribunal	Federal	(STF).

I.	 A	 usucapião	 especial	 urbana,	 mesmo	 que	
preenchidos	os	 requisitos	previstos	no	Art.	 183,	
só	 poderá	 ser	 aplicada	 se	 o	 imóvel	 atender	 à	
área	mínima	 definida	 pela	 legislação	 específica	
do Município.

II.	 Desde	 que	 compatíveis	 com	 as	 diretrizes	 do	
Plano	Diretor,	 os	municípios	 com	mais	 de	 vinte	
mil	habitantes	e	o	Distrito	Federal	podem	legislar	
sobre	 programas	 e	 projetos	 específicos	 de	
ordenamento	do	espaço	urbano.

III.	 A	 aplicação	 extrafiscal	 do	 IPTU,	 para	 o	
cumprimento	 da	 função	 social	 da	 propriedade,	
independe	 da	 Emenda	 Constitucional	 nº	 29,	 
de 2000.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.

B) I	e	III,	apenas.

C) II	e	III,	apenas.

D) I,	II	e	III.

QUESTÃO 96

Analise	 as	 seguintes	 afirmativas	 sobre	 a	 aplicação	 da	
Lei	Federal	nº	12.305,	de	2	de	agosto	de	2010	(Política	
Nacional	de	Resíduos	Sólidos),	aos	entes	municipais	e	
assinale	com	V	as	verdadeiras	e	com	F	as	falsas.

(			)	O	 Plano	 Municipal	 de	 Gestão	 Integrada	 de	
Resíduos	Sólidos	deve	ser	coerente	com	o	Plano	
Diretor Municipal.

(			)	O	 Plano	 Municipal	 de	 Gestão	 Integrada,	 ainda	
que	 observados	 seus	 requisitos	 básicos,	 não	
poderá	 fazer	 parte	 do	 Plano	 de	 Saneamento	
Básico.

(			)	O	Plano	Municipal	de	Gestão	Integrada	é	condição	
para	a	obtenção	de	recursos	da	União	destinados	
a	 empreendimentos	 e	 serviços	 relacionados	 à	
limpeza	urbana	e	ao	manejo	de	resíduos	sólidos.

(   ) A existência do Plano Municipal de Gestão 
Integrada	 exime	 o	 Município	 do	 licenciamento	
ambiental	 de	 aterros	 sanitários	 e	 de	 outras	
infraestruturas	 e	 instalações	 operacionais	
integrantes	do	serviço	público	de	limpeza	urbana	
e	de	manejo	de	resíduos	sólidos.

Assinale a sequência correta.

A) V	F	V	F
B) F	V	F	V
C) V	F	F	V
D) F	V	V	F

QUESTÃO 97

Considerando	 os	 instrumentos	 de	 política	 urbana,	
utiliza(m) solo criado

A) o	 parcelamento,	 a	 edificação	 e	 a	 utilização	
compulsórios.

B) o	consórcio	imobiliário.

C) o	estudo	de	impacto	de	vizinhança.

D) a	outorga	onerosa	do	direito	de	construir.

QUESTÃO 98

A	Lei	Estadual	nº	16.197,	de	26	de	junho	de	2006,	criou	
a	Área	de	Proteção	Ambiental	(APA)	Vargem	das	Flores,	
situada	 nos	 Municípios	 de	 Contagem	 e	 Betim,	 a	 qual	
envolve	a	barragem	Vargem	das	Flores,	fundamental	ao	
abastecimento	de	água	da	Região	Metropolitana	de	Belo	
Horizonte (RMBH).

Considerando	a	relação	existente	entre	os	instrumentos	
de	política	ambiental	e	o	Sistema	Nacional	de	Unidades	
de	 Conservação,	 a	 inserção	metropolitana	 da	 Vargem	
das	Flores	e	as	disposições	do	Estatuto	da	Metrópole,	
Estatuto	 da	 Cidade	 e	 Plano	 Diretor	 de	 Contagem,	
assinale a alternativa correta.

A) A	 Área	 de	 Proteção	 Ambiental	 é	 unidade	 de	
conservação	de	proteção	integral,	sendo	vedado	
o parcelamento do solo ou o desenvolvimento 
de	 outras	 atividades	 econômicas	 que	 gerem	
impacto ambiental.

B) A	 Área	 de	 Proteção	 Ambiental	 é	 unidade	 de	
conservação	 de	 uso	 sustentável;	 contudo,	 é	
possível	o	estabelecimento	de	normas	e	regras	
para	a	utilização	da	propriedade	privada	dentro	
de seu perímetro.

C) A	 previsão	 de	 regras	 municipais	 sobre	 a	 área	
da	 barragem	 Vargem	 da	 Flores	 afastaria	 a	
possibilidade	da	aplicação	de	compensações	por	
serviços	 ambientais	 pela	 Região	 Metropolitana	
de	Belo	Horizonte	ao	Município	de	Contagem.

D) O	 Município	 de	 Contagem	 não	 pode	 estipular	
normas	 ou	 regras	 de	 uso,	 ocupação	 ou	
parcelamento	 à	 área	 da	 APA	 Vargem	 das	
Flores,	 em	 virtude	 de	 essa	 área	 ser	 unidade	
de	 conservação	 estadual,	 presumindo-se	 a	
hierarquia	entre	os	entes	federativos.
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QUESTÃO 99

Analise	a	situação	a	seguir.

A	 prefeitura	 de	 Contagem,	 com	 grande	 interesse	 em	
promover	o	meio	ambiente	sustentável,	mapeou	várias	
áreas	 no	 território	 municipal	 de	 interesse	 ambiental	
para	preservação.	Para	protegê-las,	o	Poder	Executivo	
pretende	 instituir	 unidades	 de	 conservação.	 Contudo,	
com	 o	 objetivo	 de	 realizar	 uma	 administração	 pública	
eficiente	e	financeiramente	sustentável,	a	prefeitura,	além	
de	instituir	as	unidades	de	conservação,	pretende	evitar	
procedimentos	muito	burocráticos	e	onerosos,	assim,	a	
dispensa	de	desapropriação	é	requisito	essencial	para	a	
escolha	dos	 tipos	de	unidades	de	conservação.	Nesse	
sentido,	 para	 dar	 início	 aos	 procedimentos	 de	 criação	
das	 unidades	 de	 conservação,	 a	 prefeitura	 precisa	
escolher	tipos	de	unidades	de	conservação	que	possam	
ser constituídas em domínio privado. 

Avalie	as	alternativas	a	seguir	e	assinale	a	que	preenche	
os	requisitos	da	prefeitura.

A) Estação	 Ecológica,	 Reserva	 Biológica	 e	
Monumento	Natural.

B) Área	 de	 Proteção	 Ambiental,	 Reserva	 de	
Desenvolvimento	Sustentável	e	Refúgio	da	Vida	
Silvestre.

C) Área	de	Proteção	Ambiental,	Reserva	Biológica	
e Reserva de Fauna.

D) Monumento	Natural,	Área	de	Proteção	Ambiental	
e	Área	de	Relevante	Interesse	Ecológico.

QUESTÃO 100

Com	 relação	 ao	 desenvolvimento	 urbano	 integrado	
para	 regiões	metropolitanas	e	o	Estatuto	da	Metrópole	
(Lei	Federal	nº	13.089,	de	2015),	assinale	a	alternativa	
correta.

A) O Município deve compatibilizar o seu Plano 
Diretor ao Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado	 da	 região	 metropolitana,	 após	 a	
instituição	deste.

B) Os instrumentos de política urbana apenas 
podem	ser	utilizados	em	áreas	urbanas	de	cada	
município,	 com	 exceção	 da	 Operação	 Urbana	
Consorciada	Interfederativa.

C) As	 Parcerias	 Público-Privadas	 não	 podem	 ser	
utilizadas como instrumento de política para o 
desenvolvimento	urbano	integrado.

D) Os Municípios com menos de vinte mil 
habitantes	integrantes	de	regiões	metropolitanas	
ficam	 desobrigados	 de	 fazer	 e	 revisar	 o	 Plano	
Diretor	 municipal,	 se	 instituído	 Plano	 de	
Desenvolvimento	Urbano	Integrado.



FOLHA DE RESPOSTAS
(vERSÃO DO CANDIDATO)

AO	TRANSFERIR	ESSAS	MARCAçõES	PARA	A	FOLHA	DE	RESPOSTAS,	
OBSERVE	AS	INSTRUçõES	ESPECíFICAS	DADAS	NA	CAPA	DA	PROVA.

USE CANETA ESFEROGRáFICA AzUL OU PRETA.
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